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PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 001/2015
PROCESSO Nº. 01420.014897/2013-01
A Fundação Cultural Palmares, fundação pública, instituída pela autorização da Lei nº. 7.668, de 22 de agosto de 2012, vinculada ao Ministério da Cultura, mediante o pregoeiro, designado pela Portaria nº 90, de 07 de agosto de 2014, publicada no Diário Oficial da União, Seção 2, de 15 de agosto de 2014, torna público, para conhecimento dos interessados que realizará licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS, do tipo menor preço, conforme descrito neste Edital e seus anexos.
1.
DA DATA E HORÁRIO

1.1.
As propostas de preços deverão ser encaminhadas, exclusivamente, por meio do site www.comprasnet.gov.br, a partir da data da liberação do edital, até o horário limite de início da sessão pública, horário de Brasília/DF.

1.2.
No dia 20 de março de 2015, às 09:30 horas, horário de Brasília - DF, no endereço www.comprasnet.gov.br, serão abertas as Propostas de Preços das empresas interessadas em participarem do presente Pregão Eletrônico.

2.
DO OBJETO

2.1.
Registro formal de preço para aquisição e instalação de Servidores para Rede de Dados, Unidade Central de Armazenamento (Storage) e Switch para a Storage Area Network (SAN), com garantia de funcionamento on-site pelo período de 60 (sessenta) meses, visando atender as necessidades operacionais da Fundação Cultural Palmares (FCP), conforme estabelecido no Termo de Referência e anexos.

3.
DO FUNDAMENTO LEGAL E TIPO DE LICITAÇÃO
 3.1.  O presente pregão eletrônico guarda fundamento nos seguintes normativos:

a) Lei nº. 8.666/93: Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal de 1988, institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências;
b) Lei nº. 10.520/2002: Institui, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos do art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição de bens e serviços comuns, e dá outras providências;
c) Lei Complementar nº. 123/2006: Institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte;
d) Decreto nº. 5.450/2005: Regulamenta a aplicação do pregão em sua forma eletrônica;

e) Decreto nº. 7.892/2013: Regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993;

f) Decreto nº. 7.174/10: Regulamenta a contratação de bens e serviços de informática e automação pela administração pública federal, direta ou indireta, pelas fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público e pelas demais organizações sob o controle direto ou indireto da União;

g) Instrução Normativa SLTI/MP nº. 04/2010: Dispõe sobre o processo de contratação de Soluções de Tecnologia da Informação pelos órgãos integrantes do Sistema de Administração dos Recursos de Informação e Informática (SISP) do Poder Executivo Federal;

h) Instrução Normativa SLTI/MPOG nº. 5/2014: Dispõe sobre os procedimentos administrativos básicos para a realização de pesquisa de preços para a aquisição de bens e contratação de serviços em geral;
i) Decreto nº. 4.485/2002: Dá nova redação a dispositivos do Decreto nº. 3.722, de 9 de janeiro de 2001, que regulamenta o art. 34 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e dispõe sobre o Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF;
j) Nos termos do artigo 3º, §§5º a 10 da Lei nº 8.666/93 e Decreto nº 7.546, de 2011 será aplicado na presente licitação a margem de preferência instituída pelo Decreto nº 7.903, de 2013 para o item 02 e o Decreto nº 8.184, de 2014 será aplicado para os itens 01 e 03, indicado no Termo de Referência, em favor do produto manufaturado nacional; e
k) Demais normas vigentes que regulam a licitação, na modalidade Pregão Eletrônico, para Registro de Preços.
4.    DA PARTICIPAÇÃO
4.1.
Poderão participar deste Pregão Eletrônico, as empresas que: 

    4.1.1.
atendam às condições deste Edital e apresentem os documentos nele exigidos, em original ou por qualquer processo de cópia autenticada em Cartório de Notas e Ofício competente, ou por Pregoeiro Oficial ou por membro da Equipe de Apoio, à vista dos originais;

    4.1.2.
estejam cadastradas e habilitadas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, nos termos do §1º do art.1º do Decreto 3.722, de 09 de janeiro de 2001, posteriormente alterado pelo Decreto nº 4.485, de 25 de novembro de 2002.
  4.1.2.1.
as empresas não cadastradas no SICAF, e que tiverem interesse em participar deste pregão, deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação junto a qualquer Unidade Cadastradora dos órgãos da Administração Pública, até o terceiro dia útil, anterior a data do recebimento das propostas (Parágrafo único, art.3º do Dec. Nº 3.722/2001, alterado pelo Decreto nº 4.485, de 25.11.2002);

4.2.
Não poderá participar do presente Pregão Eletrônico:

a) empresa declarada inidônea ou suspensa de licitar em órgão ou entidade da Administração Pública Direta ou Indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal;

b) empresa que se encontre sob falência, recuperação judicial, concurso de credores, dissolução e liquidação; 

c) pessoas ligadas à Administração da Fundação Cultural Palmares ou responsáveis pela elaboração do Termo de Referência; e

d) empresa estrangeira que não funciona no país.

       4.3.
Em se tratando de microempresas - ME ou empresa de pequeno porte – EPP, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006 e para que possam ser identificadas como tal pelo Pregoeiro, estas poderão, à época do credenciamento junto ao mantenedor do sistema, declararem-se como empresas desse segmento de faturamento.
4.4 -
A declaração falsa relativa à proposta de preços e ao cumprimento dos requisitos de habilitação e do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006 sujeitará a licitante às sanções previstas na legislação.

 5.    DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO
5.1.   O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico, no site www.comprasnet.gov.br (§ 1º Art. 3º do Decreto nº 5.450/2005).

5.2.
O credenciamento do Licitante dependerá de registro atualizado no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, que também será requisito para fins de habilitação.

5.3.
O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante ou seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. (§ 6º, Art. 3º do Decreto nº 5.450/2005).

5.4.
O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à Fundação Cultural Palmares - FCP responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. (§ 5º, Art.3º do Decreto nº 5.450/2005).

5.5.
Como requisito para a participação no pregão, o licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do Edital (§ 2º, art. 21, Decreto nº 5.450/05).

6.
DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS
6.1.  O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. (Inciso III, Art. 13, Decreto nº 5.450/2005).

6.2.
A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o licitante às sanções previstas no Edital (art. 21, §3º do Decreto nº 5450/2005).

6.3.
Incumbirá, ainda, ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. (Inciso IV, Art. 13, Decreto nº 5.450/2005).

6.4.   A participação no pregão dar-se-á por meio da digitação da senha privativa do licitante (§ 1º, Art. 21, Decreto nº 5.450/2005) e subseqüente encaminhamento da proposta eletrônica, contemplando a descrição do objeto ofertado, o preço e, se for o caso, os anexos a partir da data de liberação do edital, até o horário limite de início da sessão pública, horário de Brasília – DF, exclusivamente por meio do site www.comprasnet.gov.br, quando então, encerrar-se-á automaticamente, a fase de recebimento das propostas, (art. 21, Decreto nº 5.450/05).
 6.5. A proposta deverá ser apresentada em formulário próprio do sistema. Deverá ser selecionado o item e após, indicar o valor proposto para o produto.
6.6.
No campo “Descrição Detalhada do Objeto Ofertado” de preenchimento obrigatório pelo licitante, o mesmo terá que descrever detalhadamente seu objeto, sendo proibida a identificação do licitante, e expressões do tipo “conforme descrito no edital”, “conforme o edital” ou termo equivalente.
6.7.
Ainda no procedimento de envio da proposta, o licitante deverá encaminhar eletronicamente as seguintes declarações:

a) Declaração de que não emprega menor, nos termos do disposto no inciso V, art. 27 da Lei nº 8.666/93, acrescido pelo Lei nº 9.854/99;

b) Declaração de não existência de fato superveniente impeditivo para sua habilitação.

6.8.
No momento do envio da proposta, o Sistema apresentará automaticamente ao licitante, uma declaração para que confirme se ela se enquadra como ME/EPP ou Cooperativas Equiparadas, enquadradas no art. 34, da Lei nº 11.488/2007. 

6.9.
A partir do encerramento da fase de lances, após a classificação final das propostas, o pregoeiro solicitará aos licitantes, o envio de anexo/proposta, por item inclusive, relativamente ao último lance ofertado, podendo solicitar também apenas do fornecedor cuja proposta esteja em primeiro lugar.

6.9.1.
Para convocar o fornecedor a anexar sua proposta no sistema, o Pregoeiro fará uso da opção Convocar Anexo, selecionando na tela do Sistema. O Sistema encaminhará, via chat, mensagem de convocação disponibilizando-a a todos, inclusive para a sociedade.

6.9.2.
O fornecedor convocado encaminhará a proposta, no prazo determinado pelo Pregoeiro, pelo site www.comprasnet.gov.br, por meio do link Anexar, disponível apenas para o fornecedor selecionado. A documentação selecionada deverá ser encaminhada para o fax nº. (61) 3424-0169 ou e-mail logistica@palmares.gov.br, com posterior encaminhamento do original ou cópia autenticada no prazo contido no item 11.2.  

6.9.3.   Confirmado o envio da proposta/anexo, o link Anexar do fornecedor passa a ter a função de Consultar. 

6.9.4. Caso a proposta da empresa detentora do melhor lance seja desclassificada, as empresas subsequentes, quando convocadas no Sistema Comprasnet, deverão cumprir o prazo determinado pelo pregoeiro para anexar sua proposta ao sistema.
6.10.  A proposta de preços deverá apresentar as seguintes informações:
  6.10.1. A proposta de preços deverá ser apresentada de forma clara e objetiva, devendo conter todos os elementos que influenciam no valor final, em especial: 
a) Especificação clara e detalhada dos produtos, sendo obrigatória a indicação da marca e a cotação por preço unitário e global;

b) Informar razão social, endereço, telefone, fac-símile, endereço eletrônico, CNPJ e dados bancários;

c) Declarar o prazo de validade da proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados a partir de sua abertura; 

d) Declaração que se responsabiliza pela remoção e substituição dos produtos que apresentarem com defeitos resultantes da fabricação;

e) Declarar que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas legais ou adicionais, inclusive os impostos incidentes;
f) Declarar para cada item, em campo próprio do sistema COMPRASNET se o produto ofertado é manufaturado nacional.
6.10.2. Ocorrendo discordância entre os valores numéricos e por extenso contidos na proposta, prevalecerá este último e entre o unitário e o total, prevalecerá o primeiro.

6.11. Os preços deverão ser expressos em real, em algarismo e por extenso, de forma clara e precisa, sem alternativas que induzam o julgamento a ter mais de um resultado.
6.12. A cotação apresentada será de exclusiva e total responsabilidade do licitante, não cabendo o direito de pleitear qualquer alteração.

6.13. A apresentação da proposta implica total e plena aceitação, por parte da empresa licitante, de todas as condições estabelecidas nesta licitação.

6.14. Em nenhuma hipótese poderá ser alterada a Proposta apresentada seja quanto ao preço, forma de pagamento, prazos ou outra condição que importe em modificação dos termos originais.

7.
DO RECEBIMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS
7.1.
A partir das 09:30 horas do dia 20 de março de 2015, horário de Brasília-DF, e, em conformidade com os subitens 1.2 e 6.4 deste Edital, terá início a sessão pública deste Pregão Eletrônico, quando o pregoeiro verificará as propostas apresentadas com os requisitos estabelecidos no edital.

7.2.
O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que somente estas participarão da fase de lance.

7.3.
O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade com o subitem 6.10 deste Edital.

7.3.1. Serão desclassificadas as propostas das licitantes que:

a) elaboradas em desacordo com os termos deste Edital e seus anexos;

b) 
não atenderem todas as exigências constantes dos subitens 6.10;
c)
não indicar a marca e/ou fabricante dos equipamentos cotados; 
d)
ofertar quaisquer vantagens não presentes neste Edital;

e)
apresentar preços de valor zero, simbólicos, irrisórios, inexeqüíveis ou excessivos consideradas as condições deste Edital;
f)
não anexar a documentação solicitação ao Sistema Comprasnet, no prazo determinado pelo Pregoeiro.
7.3.2.
A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no sistema, para acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

7.4.  Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. (Inciso IV, Art. 13 do Decreto nº 5.450/2005).

8.
DA FORMULAÇÃO DOS LANCES

8.1.
Aberta a etapa competitiva, os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do seu recebimento e do valor consignado em registro.
8.2.
Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas neste edital. 

8.3.
O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo Sistema.

8.4.
Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

8.5.
Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do detentor do lance. 

8.6. 
A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do pregoeiro. O sistema encaminhará aos licitantes um aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será encerrada automaticamente a recepção de lances. 

8.7.
Após o fechamento da etapa de lances, o pregoeiro poderá encaminhar pelo sistema eletrônico contraproposta diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida a melhor proposta, observada o critério de julgamento.

8.7.1.
O pregoeiro poderá realizar negociação por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

8.8.
No caso de desconexão do pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retornando o pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

8.8.1.
Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes.

9.
 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA

9.1.
Encerrada a etapa de lances da sessão pública e concluída a negociação, quando houver, o Pregoeiro fixará prazo ao licitante detentor do menor lance para o reenvio da proposta com os respectivos valores readequados ao lance vencedor.

9.2.
O pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao estimado para contratação.
9.3.   Para fins de julgamento das propostas, será adotado o critério do menor preço.
9.4.
O objeto será adjudicado às empresas que cotaram o menor preço para o Grupo, ou seja, será considerada vencedora aquela LICITANTE que apresentar o menor VALOR GLOBAL para o Grupo, que é aquele resultante do somatório de preços de todos os itens que compõem o lote, sendo aceitas somente duas casas decimais, com o valor unitário exato, sem dízimas.

9.5.  Não se admitirá propostas de preços cujos valores sejam superiores aos preços unitários e global orçados pela Fundação Cultural Palmares.
9.6.   Não se admitirá a contratação de itens dentro do mesmo lote junto a fornecedores distintos.

9.7.
Após a aceitabilidade dos preços obtidos, o Pregoeiro anunciará o licitante vencedor, conforme definido neste edital e seus anexos.

9.8.
Se a proposta não for aceitável ou se o licitante não atender às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a proposta subseqüente, na ordem de classificação e, assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda a este Edital.

 9.8.1. Ocorrendo situação a que se refere o item anterior, o pregoeiro poderá negociar com o licitante para que os valores sejam readequados ao lance vencedor, devendo, obrigatoriamente, a apresentação de nova proposta ser encaminhada por meio eletrônico.

 9.9.
Será rejeitada a proposta que apresentar valores irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado acrescidos dos respectivos encargos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade da remuneração.

10.  DA HABILITAÇÃO
10.1.
Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o licitante detentor da melhor oferta deverá comprovar de imediato, no prazo estabelecido pelo Pregoeiro, sua habilitação no presente Pregão Eletrônico, mediante a apresentação da documentação abaixo, podendo esta comprovação se dar mediante encaminhamento, via sistema, quando convocado, ou fax (0xx61) 3424-0169, com posterior encaminhamento do original ou cópia autenticada, conforme determinado abaixo:
10.1.1.
Estar habilitado parcialmente no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, conforme Decretos nºs 3.722, de 09 de janeiro de 2001, posteriormente alterado pelo Decreto nº 4.485, de 25 de novembro de 2002 e Instrução Normativa nº 02/2010, do Ministério do Planejamento Orçamento e Gestão.
10.1.2.
Apresentar, no mínimo, 01 (um) Atestado de Capacidade de Técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove que a licitante já forneceu satisfatoriamente o objeto deste certame em quantitativo, mínimo, equivalente ao volume prospectado na seção 2 – Equipamentos e Quantitativos que compõem a solução de TI e em condições similares para o suporte técnico e garantia dos produtos.

10.1.3.
Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, na forma do § 2º, do art. 32, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações. Esta declaração deverá ser datada no dia fixado para a sessão de abertura desse Pregão, conforme Anexo II.
10.1.4. Declaração, sob as penas da lei, de que não emprega mão-de-obra infantil que constitui violação ao disposto no art. 7º, inciso XXIII da Constituição Federal (Lei nº 9.584/99, regulamentada pelo Decreto nº 4.358/2002), conforme anexo III.
10.1.5. A licitante, no momento da elaboração e envio da proposta, também enviará as declarações referidas nos subitens 10.1.3 e 10.1.4, as quais somente serão visualizadas pelo Pregoeiro na fase de habilitação. As declarações falsas de que tratam os subitens acima, sujeitará a LICITANTE às sanções previstas neste Edital.
10.1.6.  Habilitação Jurídica:

a) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor da LICITANTE, devidamente  registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

b) inscrição do ato constitutivo em cartório de registros de pessoas jurídicas, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em exercício;
c) registro comercial, no caso de empresa individual, conforme exigência do Inciso II, do art. 28 da Lei nº 8.666/93; 
d) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
10.1.7.  Regularidade Fiscal:

a)  prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
b) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, conforme o caso, relativa à sede e domicílio do LICITANTE;

c) prova de regularidade com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal de acordo como disposto no art.29, inciso III, da Lei nº 8.666/93, dentro do prazo de validade;

d) certificado de regularidade com o FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal, conforme alínea “a” do art. 27, da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, devidamente atualizado;

e) Certidão Negativa de Débito – CND relativa às contribuições sociais, fornecida pelo Instituto Nacional da Previdência Social – INSS, devidamente atualizada, em atenção ao § 3º, artigo 195 da Constituição Federal e à Lei nº 8.212, de 24 de junho de 1991;

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, nos termos da Lei nº 12.440/2011.
10.1.8.  Qualificação Econômico-Financeira

a) certidão negativa de falência ou concordata, ou execução patrimonial, expedida pelo distribuidor da sede da LICITANTE nos termos do inciso II, artigo 31, da Lei nº  8.666/93, com validade não anterior a 30 (dias) da data prevista da abertura do presente certame;
b) balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis  e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, com base nos parâmetros :
Índice de Liquidez Geral (LG), com valor superior a 1, onde:

LG =        Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

Índice de Solvência Geral (SG), com valor superior a 1, onde:
SG  =
                           Ativo total                                            .

Passivo Circulante + Passivo Exigível a Longo Prazo

Índice de Liquidez Corrente (LC) com valor superior a 1, onde: 

LC =      Ativo Circulante
Passivo Circulante

b2)
as licitantes que apresentarem resultado igual ou menor do que 1 (um), em qualquer dos índices calculados do balanço patrimonial da empresa  (comprovação de boa situação financeira prevista no inciso V, art. 43 da IN nº 02, de 11 de outubro de 2010, deverão possuir capital social registrado e integralizado igual ou superior a 10% do valor estimado da contratação.

10.2.   Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 02 (dois) dias úteis, cujo término inicial corresponderá ao momento em que a proponente for declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

10.2.1. A não-regularização da documentação, no prazo previsto para a sub-condição anterior, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, e facultará ao Pregoeiro convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação.

10.3.
Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar qualquer dispositivo deste Edital e seus anexos, o Pregoeiro considerará o proponente inabilitado. Neste caso, o Pregoeiro solicitará a remessa da documentação da licitante subseqüente e assim sucessivamente até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital.
10.4 .
O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará na habilitação do licitante, desde que sejam possíveis as aferições de suas qualificações e as exatas compreensões da sua proposta, durante a realização do Pregão. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança da futura contratação.

11 .     DO ENCAMINHAMENTO DA DOCUMENTAÇÃO 

11.1.
Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF, inclusive quando houver necessidade de envio de anexos, deverão ser remetidos via fax, para o número (61) 3424-0169, ou para o endereço eletrônico logistica@palmares.gov.br, no prazo estabelecido pelo Pregoeiro.
11.2.
A proposta, os documentos e os anexos remetidos via fax ou por meio eletrônico deverão ser encaminhados em original ou por cópia autenticada, no prazo de até 3 (três) dias úteis, contados da solicitação do Pregoeiro.

11.3.
Em se tratando de ME ou EPP, caso haja alguma restrição quanto à regularidade fiscal, será assegurado o prazo de até 02 (dois) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização do documento.
 11.3.1. O prazo acima indicado terá como termo inicial a data em que ocorrer a   adjudicação, sendo de exclusiva responsabilidade do licitante o respectivo acompanhamento.
   11.3.2. A não regularização da certidão, no prazo previsto no subitem 11.3, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei nº 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na forma do art. 4º, Inc. XXIII, da Lei nº 10.520/02.
11.5.  Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados deverão;
a) Em nome da licitante, e preferencialmente, com nº CNPJ e endereço respectivo:
b)  Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; 
c)  Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial;

d)  Se a licitante for a matriz e a prestadora de serviços for a filial, os documentos deverão ser apresentados em nome da matriz e da filial simultaneamente;

12.     DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

12.1.  A cada lance ofertado, o sistema atualizará automaticamente o valor em relação ao menor valor, sagrando-se vencedora a LICITANTE que ofertar o MENOR PREÇO para o Grupo, ou seja, será considerada vencedora aquela LICITANTE que apresentar o menor VALOR GLOBAL para o Grupo, que é aquele resultante do somatório de preços de todos os itens que compõem o lote. 
12.2.   O objeto deste Pregão será adjudicado a uma única empresa pelo menor preço global do Grupo, e, após decididos os recursos, quando houver, sujeito á homologação da autoridade competente da Fundação Palmares.

13.    DAS ATRIBUIÇÕES DO PREGOEIRO E DA AUTORIDADE SUPERIOR
13.1.

Caberá ao Pregoeiro as atribuições dispostas no art.11 do Decreto nº 5.450/2005.

13.2.

À Autoridade Superior da Fundação Palmares caberá:

a) adjudicar o objeto deste Pregão ao licitante vencedor, se houver interposição de  recurso;

b)  homologar o resultado e promover a contratação correspondente a este Pregão;

c) anular este Pregão por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado;
d) revogar este Pregão, se for considerado inoportuno ou inconveniente ao interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado.

13.3.  É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase desta licitação, promover diligências destinadas a esclarecer ou completar a instrução ao processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam constar originariamente da proposta ou da documentação.

13.4.   No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

14. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

14.1. Até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao pregoeiro, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço logistica@palmares.gov.br.
14.2.
Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório, na forma eletrônica.

14.2.1- Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do Termo de Referência, decidir sobre a petição, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas;

14.3.
As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizados no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, por meio do link Acesso Livre>Pregões>Agendados, para conhecimento da sociedade em geral e dos licitantes, cabendo aos interessados em participar do certame acessá-lo para a obtenção das informações prestadas.

   14.4.
Procedentes as razões da petição contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

15.
DOS RECURSOS

  15.1.
Os procedimentos para interposição de recurso, compreendida a manifestação prévia do licitante, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada, o encaminhamento de memorial e de eventuais contrarrazões pelos demais licitantes, serão realizados exclusivamente em campo próprio do sistema eletrônico, de acordo com o estabelecido no art. 26, do Decreto nº 5.450/2005.
  15.2. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, nos termos do caput do art. 26 do Decreto nº 5.450/05, importará na decadência desse direito, ficando o pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto licitante declarado vencedor.
  15.3.
O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento (§ 2º, art. 26 do Decreto nº 5.450/05).
15.4.
De acordo com o art. 27 do Decreto nº 5.450/05, decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório.
15.5.
As razões de recursos e contrarrazões deverão ser dirigidas ao Pregoeiro e registradas no Protocolo Geral da Fundação Cultural Palmares, no prazo de três dias.

15.6. 
O recurso interposto em desacordo com as condições deste Edital não será conhecido.

15.7.

Na contagem de prazos estabelecidos no edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dia de expediente na Fundação.

15.8.
Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na Coordenação de Logística/CGI/FCP, localizada no SGAN, Q.601, Conj. L, Torre A, 3º Andar – Ed. ATP, de 2ª a 6ª feira, das 9 às 12 e das 14 às 17:00 horas.
16.    DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

16.1.
Os recursos necessários à realização de despesa correrão à conta do PTRES: 092006 – Fonte: 0100, Elemento de Despesa: 44.90.00, Ação: 2000 – Administração da Unidade.
17.   DO PAGAMENTO

17.1.
O pagamento será efetuado de acordo com os valores estipulados no Contrato firmado com a LICITANTE vencedora do certame, sendo realizado em conformidade com a Ordem de Fornecimento de Bens, anexo TR/II do Termo de Referência.

17.2.
A CONTRATANTE terá até 10 (dez) dias úteis para processar o pagamento, contados a partir do recebimento definitivo do(s) equipamento (s) que será efetuado, mediante depósito bancário na conta corrente do fornecedor, por intermédio de ordem bancária, desde que não haja fator impeditivo. 

17.2.
Para a realização do pagamento de que trata o item acima, o fornecedor deverá fazer constar da Nota Fiscal correspondente, emitida, sem rasura, em letra bem legível, o nome do Banco, o número de sua conta bancária e a respectiva Agência.

17.3.
Nenhum pagamento será efetuado ao fornecedor enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser compensada com os pagamentos pendentes, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza.

  17.4.
Caso o fornecedor seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições, conforme legislação em vigor.

  17.5.
Havendo na Nota Fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, a mesma será devolvida ao fornecedor e o pagamento ficará pendente até que a empresa providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal não acarretando qualquer ônus para a FCP.

  17.6.
A critério da Fundação, dos pagamentos devidos ao fornecedor poderão ser descontados de eventuais valores relativos a multas, indenizações ou outras de responsabilidade do mesmo.

  17.7.
Serão retidos na fonte os tributos e contribuições sobre os pagamentos efetuados, utilizando-se as alíquotas previstas para o fornecimento do objeto deste Termo de Referência, conforme Instrução Normativa SRF nº 306, de 12 de março de 2003, publicada no Diário Oficial da União de 3 de abril de 2003 e Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996 e suas alterações.

18.     DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
18.1.
Conforme disposto no art. 28 do Decreto nº 5.450/2005, aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar no fornecimento do material, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com a União, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais.

18.2.
Se no decorrer da execução do Contrato ficar comprovada a existência de qualquer irregularidade ou ocorrer inadimplemento pelo qual possa ser responsabilizada a CONTRATADA, esta, sem prejuízo das demais sanções previstas nos arts. 86 a 88, da Lei nº 8.666/93, poderá sofrer as penalidades descritas no 16.11 do Termo de Referência.
19.
DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

19.1.
A Ata de Registro de Preços, Anexo V, terá validade de 12 (doze) meses, a contar da data da sua assinatura.

19.2. 
Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preço, a Fundação Cultural Palmares não será obrigada a firmar as contratações que dela poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência de fornecimento em igualdade de condições.

19.3.
A Ata de Registro de preços, Anexo V, do Edital, conterá os elementos necessários à sua formalização, conforme disposições constantes do Decreto nº 7.892/2013.
19.4. Alterações no produto a ser fornecido deverão ser comunicadas ao órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços e, obrigatoriamente, serão submetidas à nova homologação. Os novos equipamentos deverão possuir características idênticas ou superiores ao equipamento ofertado na proposta comercial da empresa beneficiária do Registro de Preço.

19.4. Não será admitida a adesão, por outros órgãos públicos, à ata de registro de preços decorrente desta licitação.
20.     DAS BOAS PRÁTICAS AMBIENTAIS

20.1.
Para o fornecimento dos bens objeto desta licitação, o fornecedor deverá atender aos critérios de sustentabilidade ambiental regulados pela IN/SLTI/MPOG nº. 01, de 19 de janeiro de 2010, apresentando declaração, no ato da assinatura do contrato, conforme modelo do ANEXO TR/III do Termo de Referência.

21.     DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

21.1.  De acordo com o § 3º, art. 43 da Lei nº 8.666/93, é facultado à Fundação Palmares, mediante Pregoeiro ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.

21.2.
 Fica assegurado à Coordenação Geral de Gestão Interna/FCP o direito de, no interesse da Administração, anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência aos participantes, na forma da legislação vigente.
21.2.1.
a autoridade competente para anular, revogar ou homologar o presente processo é o Coordenador-Geral de Gestão Interna.
21.3.  
Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de seus documentos de habilitação e a Coordenação-Geral de Gestão Interna/FCP não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

21.4.   Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.
21.5.  As dúvidas que surgirem na interpretação das disposições contidas neste edital serão resolvidas e esclarecidas pelo pregoeiro que atenderá no SGAN, Quadra 601, Conj. “L”, Torre A, - 3º Andar – Ed. ATP, Tel, (61) – 3424-0172 ou 3424-0338, de 2ª a 6ª, das 9h00 às 12h00 e de 14h00 às 17h30.
21.6.
O Edital, na íntegra, encontra-se à disposição dos interessados nos endereços www.palmares.gov.br e www.comprasnet.gov.br.

21.7.
O Foro para dirimir questões relativas ao presente edital, será o da Justiça Federal, Seção Judiciária de Brasília/Distrito Federal, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Brasília - DF, 09 de março de 2015
Neusa Maria de Sousa
Pregoeira
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1.
OBJETO

1.1. Registro formal de preço para aquisição e instalação de Servidores para Rede de Dados, Unidade Central de Armazenamento (Storage) e Switch para a Storage Area Network (SAN), com garantia de funcionamento on-site pelo período de 60 (sessenta) meses, visando atender as necessidades operacionais da Fundação Cultural Palmares (FCP).

2. EQUIPAMENTOS E QUANTITATIVOS QUE COMPÕEM A SOLUÇÃO DE TI

	SOLUÇÃO PARA DATA CENTER

	LOTE
	ITEM
	QUANTIDADE
	EQUIPAMENTO

	01
	01
	01
	UNIDADE DE ARMAZENAMENTO DE DADOS CENTRALIZADA (STORAGE)

	
	02
	02
	SWITCH PARA REDE DO TIPO SAN (Storage Área Network)

	
	03
	04
	SERVIDOR PARA REDE DE DADOS


3. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

3.1. AVALIAÇÃO DA NECESSIDADE
3.1.1. O uso da Tecnologia da Informação como ferramenta para a otimização das atividades administrativas possibilita aos órgãos da Administração Pública programarem medidas que tornem seus procedimentos cada vez mais rápidos, seguros, integrados, eficientes e, sobretudo, acessíveis à toda a população brasileira.

3.1.2. Equipamentos de informática sofrem um processo de depreciação natural, como a maioria das tecnologias, ocasionando comprometimento na execução dos processos de negócio.

3.1.3. A última aquisição, promovida pela FCP, de equipamentos do tipo Servidores para Rede de Dados, Unidade Central de Armazenamento (Storage) e Switch (SAN) foram no ano de 2009, dessa forma, não estão mais contemplados por garantia de funcionamento. 

3.1.4. Ademais, estes equipamentos não possuem redundância de operação, situação que associada a ausência de garantia de funcionamento aumentam o risco de descontinuidade do ambiente computacional da FCP, em caso de ocorrência de falha em um destes ativos.

3.1.5. Sendo assim, a aquisição de Servidores para Rede de Dados, Unidade Central de Armazenamento (Storage) e Switch (SAN) é necessária para adequar a estrutura de armazenamento e processamento de dados da FCP, tendo em vista que não está sendo possível a prospecção do ambiente tecnológico em face da ausência de performance e capacidade dos equipamentos existentes.

3.1.6. A aquisição dos equipamentos objeto desta contratação também tem como objetivo atender a demanda pela implementação e modernização dos acervos bibliográficos e arquivísticos, por meio da disponibilização em meio digital, assim, subsidiando na disseminação de informações sobre a Cultura Negra.

3.2. DEMANDA DOS GESTORES E USUÁRIOS DA SOLUÇÃO DE TI

3.2.1. Neste contexto, as principais necessidades demandadas para consecução dos objetivos de negócio da FCP que motivaram a contratação estão descritas a seguir:
I. Operação de atividades administrativas, gerenciais e de suporte
a) Funcionalidades: prover recursos computacionais necessários ao perfeito desenvolvimento das atividades. Trata-se de recursos de hardware e software que provenham apoio à execução de tarefas de suporte, administração e gestão de atividades executadas nas áreas meio e fim, relacionadas ao alcance mediato ou indireto do interesse público.

b) Envolvidos: Divisão de Tecnologia da Informação (DTI) como provedora e gerenciadora da solução e demais unidades administrativas da FCP no papel de requisitantes da solução.

II. Continuidade dos serviços sustentados pela infraestrutura de TI
a) Funcionalidades: Prover apoio computacional à continuidade dos serviços desenvolvidos no âmbito da FCP. Essa funcionalidade está ligada ao princípio da Continuidade do Serviço Público, o qual preconiza que sendo o Estado detentor dos bens e interesses públicos este não pode parar, pois, senão estaria deixando de defender ou representar a coletividade.
b) Envolvidos: Divisão de Tecnologia da Informação (DTI) como provedora e gerenciadora da solução e demais unidades administrativas da FCP no papel de requisitantes da solução.
3.3. ALINHAMENTO COM AS NECESSIDADES DE NEGÓCIO

3.3.1. Consta no Mapa Estratégico da Fundação Cultural Palmares, no segmento de Governança, a necessidade “13 – Estruturar um Sistema de Informação adequado a execução da estratégia “.  Nessa abordagem, o objetivo desta necessidade é prover a FCP de instrumentos informacionais integrados, com a finalidade de melhorar a qualidade das informações e possibilitar a gestão da estratégia, das políticas e da operação, tendo como indicador o percentual de alcance das metas do PDTI.

3.3.2. Nesse contexto, o Plano Diretor de Tecnologia da Informação (2013 - 2015) prevê nas tabelas 5 e 6 – “Necessidades de TI Identificadas” – “modernizar os servidores para rede de dados” e “expandir a capacidade de armazenamento de dados”.   

3.3.3. Ademais, a aquisição de Servidores para Rede de Dados, Unidade Central de Armazenamento (Storage) e Switch (SAN) é necessária para subsidiar a consecução dos seguintes objetivos estratégicos estabelecidos pela Fundação Cultural Palmares:

A. Proteger e preservar o patrimônio cultural da população negra.

B. Promover o patrimônio cultural da população negra.

C. Estabelecer políticas de informação e comunicação para a disseminação da cultura negra.

D. Estabelecer políticas de informação e comunicação para a disseminação da cultura negra.

3.4. MOTIVAÇÃO PARA A CONTRATAÇÃO

3.4.1. Uma estratégia para mitigar a interrupção da prestação de serviços é a aquisição de equipamentos de informática com ampla cobertura de garantia.

3.4.2. Nessa abordagem, a motivação para a presente contratação está contida nas etapas acima elencadas, no Mapa Estratégico Instucional e no Plano Diretor de Tecnologia da Informação para o triênio 2013/2015.

3.5. BENEFÍCIOS DA CONTRATAÇÃO

3.5.1. A aquisição de Servidores para Rede de Dados, Unidade Central de Armazenamento (Storage) e Switch (SAN) permitirá que a Fundação Cultural Palmares continue a prestar seus serviços, apoiados por Sistemas de Informação, de forma ágil e otimizada, uma vez que garante a disponibilidade destes. 

3.5.2. A consolidação da solução proporcionará a Fundação à capacidade adequada na disponibilização das aplicações (sistemas), banco de dados, sistema de arquivo, correio eletrônico e do portal institucional, enfim, a todos os serviços apoiados por Sistemas de Informação, permitindo deste modo uma significativa melhora na gerência e divulgação das informações institucionais. 
4. JUSTIFICATIVA PARA A SOLUÇÃO ESCOLHIDA

4.1. Nos últimos anos a informática tornou-se uma ferramenta fundamental para a execução dos serviços nas empresas públicas e privadas. No governo, boa parte dos processos de trabalho já operam em sistemas de informação. Além disso, os microcomputadores são amplamente utilizados para a operação das atividades administrativas nos órgãos públicos.

4.2. Como acontece com a maioria das tecnologias, os equipamentos de informática sofrem um processo de depreciação natural, que associado ao avanço das tecnologias, imprime aos gestores a tomada de medidas que garantam a continuidade das informações de forma proficiente. 

4.3. A continuidade dos serviços é um dos atributos principais a ser levando em conta pelos gestores, tendo em vista que a interrupção da prestação dos serviços públicos causaria transtornos aos administrados. 

4.4. No passado os gestores de TIC elaboravam processos licitatórios com vistas a contratação de serviços de atualização (upgrade) de componentes de hardware e contratação de serviços de manutenção. Essa estratégia, entretanto,  já não se demonstra adequada para a Administração Pública, pois a contratação desse tipo de serviço é comprovadamente antieconômica, tendo em vista a comparação do custo benefício da contratação. O tema também já foi objeto de apreciação da Corte de Contas que exarou entendimento no sentido de condenar a prática de atualizações tecnológicas em detrimento a aquisição de novos equipamento. Nesse contexto, cita-se o Acórdão TCU nº. 2400/2006 que assim discorreu sobre os serviços de atualização tecnológica e suporte técnico:

“Acórdão TCU n. 2400/2006 – Plenário
... do ponto de vista técnico, o fato de existir garantia para os equipamentos que sofrerem atualização nos mesmos níveis que os prestados a equipamentos novos não garante vantagem técnica ao upgrade. Pelo contrário, não se pode esperar que um servidor em gabinete desmontado e remontado em um rack com substituição de quase todos os componentes (ver listagem dos componentes que serão substituídos à fl. 70 do anexo 2), com a permanência de alguns componentes antigos, possa ter menor probabilidade de falha que um equipamento novo que, dependendo do fornecedor, pode ser montado e testado em fábrica. A garantia não diminui o risco de falha e necessidade de substituição de componentes (mais provável no caso do upgrade do que no caso de aquisição de novos servidores), caso em que os equipamentos, mesmo que por pouco tempo, permaneceriam indisponíveis.”

4.5. Conclui-se então que para os equipamentos de informática, uma das melhores estratégias para minimizar a interrupção da prestação de serviços está na aquisição de equipamentos com ampla cobertura de garantia. Portanto, faz-se necessário contar com um ambiente de TI com cobertura  de garantia evitando eventuais situações que causem moléstia aos usuários dos serviços públicos.

4.6. A necessidade da composição deste objeto promoverá a atualização tecnológica, redundância de operação e expansão do quantitativo de Servidores para Rede de Dados, Unidade de Armazenamento Centralizado e Switch para SAN. 
5. RESULTADOS ESPERADOS

5.1. Aumento da capacidade de armazenamento de dados no âmbito da FCP.

5.2. Redundância de operação para o âmbiente de Data Center, assim, garantindo a continuidade do negócio em caso de falhas em equipamentos.

5.3. Aumento da escalabilidade para o atendimento a novos serviços.

5.4. Centralização da administração de recursos.

5.5. Alta disponibilidade dos dados armazenados.

5.6. Capacidade para recuperação de dados e implementação de máquinas virtuais.

5.7. Backup centralizado das máquinas virtuais.

6. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO


6.1. DEFINIÇÃO DA SOLUÇÃO

	CRITÉRIO
	ATENDIMENTO DA SOLUÇÃO

	É possível especificar o produto usando parâmetros usais de mercado?
	SIM

	É possível medir o desempenho da qualidade usando parâmetros usuais de mercado?
	SIM

	O objeto da contratação se estende necessariamente por mais de um ano?
	SIM

	O objeto da contratação é essencial para o negócio?
	SIM


6.2. MODALIDADE DE LICITAÇÃO

6.2.1. O objeto desta contratação enquadra-se no conceito de bem comum, nos termos do Decreto nº 7.174/2010, onde os requisitos técnicos são suficientes para determinar o conjunto da solução escolhida, sendo fornecido comercialmente por mais de uma empresa no mercado.

6.2.2. Assim, entende-se que a modalidade de licitação deverá ser PREGÃO, a ser realizada na forma ELETRÔNICA, com vistas a obter a melhor proposta para a Administração Pública.

6.3. REGISTRO DE PREÇOS

6.3.1. De acordo com o artigo 3º do Decreto 7.892, de 23 de janeiro de 2013:

Art. 3º O Sistema de Registro de Preços poderá ser adotado nas seguintes hipóteses:

I - quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de contratações frequentes;

II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou contratação de serviços remunerados por unidade de medida ou em regime de tarefa;

III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a programas de governo; ou

IV - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser demandado pela Administração.
6.3.2. Assim sendo, a aquisição dos equipamentos ora licitados ocorrerá de forma parcela, conforme detalhado na tabela de impacto econômico-financeiro, definida no item 13.2, para os períodos 2015 e 2016.

6.3.3. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados da sua assinatura.

6.3.4. Alterações no produto a ser fornecido deverão ser comunicadas ao órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços e, obrigatoriamente, serão submetidas à nova homologação. Os novos equipamentos deverão possuir características idênticas ou superiores ao equipamento ofertado na proposta comercial da empresa beneficiária do Registro de Preço.

6.3.5. Durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preço, a Fundação Cultural Palmares não será obrigada a firmar as contratações que dela poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.

6.3.6. A Fundação Cultural Palmares não permitirá a utilização da Ata de Registro de Preços por outros órgãos públicos que não manifestarem, no momento oportuno, intenção em participar do processo licitatório.

6.3.7. A Ata de Registro de Preços, anexa ao Edital, conterá os elementos necessários a sua formalização, conforme disposições constantes no Decreto nº. 7.892/2013.

6.4. JUSTIFICATIVA PARA A UTILIZAÇÃO DE LOTE ÚNICO

6.4.1. A escolha da modalidade de Registro de Preços por Lote faz-se necessária tendo em vista a busca iminente por compatibilidade e interoperabilidade entre os equipamentos que compõe a solução objeto da contratação, visto que estes irão operar de forma integrada compondo uma Rede de Área para Armazenamento (em inglês: Storage Area Network ou SAN). Assim sendo, a solução possui diversos pontos de integração entre as diferentes partes que a compõe, desta forma, caso os equipamentos fossem adquiridos de forma isolada, ocorreria um alto risco de incompatibilidade de operação entre estes. 

6.4.2. A aquisição dos equipamentos por lote visa também garantir:

a) A entrega, instalação e integração dos equipamentos solicitados na ordem de fornecimento de bens por um único fornecedor;

b) Que não ocorra conflitos operacionais entre as possíveis CONTRATADAS. Assim, caso a solução seja adquirida na forma de itens isolados, poderia resultar na possibilidade de indisponibilidade de operação do ambiente computacional da FCP, ou ainda, tempo elevado para resolução de problemas técnicos, em caso de falhas na operação de algum dos equipamentos que irão compor o ambiente de Data Center;
6.4.3. Nessa abordagem, cabe destacar o entendimento do Tribunal de Contas da União sobre o agrupamento em lotes de itens, que por meio do Acórdão 861/2013-Plenário, TC 006.719/2013-9, a relatora Ministra Ana Arraes, considerou o seguinte: 

“ 8. Cabe observar, ainda, que segundo jurisprudência do TCU, inexiste ilegalidade na realização de pregão com previsão de adjudicação por lotes, e não por itens, desde que os lotes sejam integrados por itens de uma mesma natureza e que guardem relação entre si (acórdão 5.260/2011-1ª Câmara). Aplica-se tal assertiva ao procedimento ora inquinado. “

6.4.4. Tendo em vista que os itens licitados são de uma mesma natureza, guardando relação entre si, e diante dos motivos acima elencados, conclui-se que o agrupamento dos itens em um único lote foi realizado com o intuito de reduzir o risco da solução em não atender as necessidades e o objetivo da contratação, principalmente quanto a compatibilidade de operação entre os equipamentos.

6.4.5. Serão admitidos equipamentos multimarcas desde que ocorra compatibilidade e interoperabilidade entre estes.

6.4.6. O critério para julgamento da proposta será o de menor preço considerando o lote, ou seja, será considerada vencedora aquela LICITANTE que apresentar o menor VALOR GLOBAL para o lote, que é aquele resultante do somatório de preços de todos os itens que compõem o lote. 

6.4.7. Não se admitirá propostas de preços cujos valores sejam superiores aos preços unitários e global orçados pela Fundação Cultural Palmares.

6.4.8. Não se admitirá a contratação de itens dentro do mesmo lote junto a fornecedores distintos.

6.4.9. Fazem parte do lote único os itens 01, 02 e 03.

7. REQUISITOS LEGAIS

7.1. A contratação ora apresentada guarda fundamento nos seguintes normativos:

a) Decreto-Lei 200/67: Dispõe sobre a organização da Administração Federal, estabelece diretrizes para a Reforma Administrativa e dá outras providências;
b) Decreto 7.892/2013: Regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993;
c) Lei nº 8.666/93: Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal de 1988, institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências;
d) Lei nº 10.520/2002: Institui, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos do art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição de bens e serviços comuns, e dá outras providências;
e) Decreto nº 3.555/2000: Aprova o regulamento para a modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição de bens e serviços comuns;
f)  Decreto nº 5.450/05: Regulamenta a aplicação do pregão em sua forma eletrônica;
g)  Decreto nº 7.174/10: Regulamenta a contratação de bens e serviços de informática e automação pela administração pública federal, direta ou indireta, pelas fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público e pelas demais organizações sob o controle direto ou indireto da União;
h) Instrução Normativa SLTI/MP nº 04/2010: Dispõe sobre o processo de contratação de Soluções de Tecnologia da Informação pelos órgãos integrantes do Sistema de Administração dos Recursos de Informação e Informática (SISP) do Poder Executivo Federal;
i) Instrução Normativa SLTI/MPOG nº. 5/2014: Dispõe sobre os procedimentos administrativos básicos para a realização de pesquisa de preços para a aquisição de bens e contratação de serviços em geral;
8. REQUISITOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL (IN – SLTI/MP Nº. 01/2010)
8.1. Para o fornecimento dos bens objeto desta licitação, o fornecedor deverá atender aos critérios de sustentabilidade ambiental regulados pela IN/SLTI/MPOG nº. 01, de 19 de janeiro de 2010, apresentando declaração, no ato da assinatura do contrato, conforme modelo do ANEXO TR/III.

9. ESPECIFIÇÕES TÉCNICAS DOS EQUIPAMENTOS

9.1. As especificações técnicas para a aquisição dos equipamentos descritos no item “ 2 - EQUIPAMENTOS E QUANTITATIVOS QUE COMPÕEM A SOLUÇÃO DE TI “ estão apresentadas no ANEXO I deste documento. 

10. DA COMPATIBILIDADE COM A INFRAESTRUTURA DA CONTRATANTE

10.1. Os equipamentos fornecidos pela CONTRATADA deverão ser capazes de funcionar em conjunto com a infraestrutura que a FCP possui em seu ambiente de Data Center. 

10.2. Os equipamentos que compõe o Data Center da Fundação Cultural Palmares estão descritos a seguir:

	EQUIPAMENTO
	FABRICANTE
	MODELO
	QTDE
	DETALHAMENTO

	Servidor de Rede
	DELL
	Power Edge R900
	5
	Service Tags:  8K0GTL1 / 9K0GTL1 / BK0GTL1 / CK0GTL1 / DK0GTL1

	Servidor de Rede
	DELL
	Power Edge R710
	4
	Service Tags: FK3QTL1 / GK3QTL1 / HK3QTL1 / JK3QTL1

	Unidade de Armazenamento Centralizada (Storage)
	EMC
	Clariion CX4 120
	1
	Serial Number: CKM00093100317 Unique ID: 50:06:01:60:BC:E0:24:0E ISCSI iqn: iqn.1992-04.com.emc:cx.ckm00093100317

	Switch Fiber Chanel 24 Portas
	CISCO
	MDS 9134 Multilayer Fabric Switch
	1
	· Portas taxa Linha 4-Gbps e 10 Gbps.

· Integrado IBM Fibre conexão (FICON) suporte de conectividade.

· On-demand ativação porta SANs virtuais (VSANs) para a segmentação e isolamento.

· Gerenciamento de tráfego avançado para alta performance SANs resilientes.

	Robô de Backup
	DELL
	Power Vault ML 6000
	1
	Fibre connection


10.3. ARQUITETURA GERAL DO AMBIENTE DE DATA CENTER DA FCP
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11. DA VISTORIA 

11.1. Embora de caráter opcional, será recomendado à licitante que realize vistoria técnica no ambiente da CONTRATANTE, para dirimir potenciais dúvidas relativas à infraestrutura de TI que compõe o ambiente de Data Center da Fundação Cultural Palmares, pois a solução ofertada deverá ser capaz de operar em modo de compatibilidade com este.

11.2. Esta visita deverá ser acordada mediante agendamento prévio, com técnicos da Divisão de TI, com pelo menos dois dias de antecedência, e não poderá ocorrer nas 48 (quarenta e oito) horas que antecedem o dia da licitação.

12. ESTIMATIVA DE PREÇO

12.1. A estimativa de preços da contratação baseia-se na pesquisa realizada junto a fornecedores de mercado, detalhada no documento de Estratégia da Contratação (fl. 39v ), executada em consonância com a Instrução Normativa SLTI/MPOG nº. 5/2014.
12.2. A tabela a seguir apresenta a estimativa de preços: 
	LOTE
	ITEM
	EQUIPAMENTO
	QTD
	VALOR UNITÁRIO ESTIMADO
	VALOR TOTAL ESTIMADO

	01
	01
	UNIDADE DE ARMAZENAMENTO DE DADOS CENTRALIZADA (STORAGE)
	01
	R$ 250.786,04
	R$ 250.786,04

	
	02
	SWITCH PARA SAN
	02
	R$ 134.165,12
	R$ 268.330,24

	
	03
	SERVIDOR PARA REDE DE DADOS
	04
	R$ 129.625,00
	R$ 518.500,00

	CUSTO TOTAL ESTIMADO PARA O LOTE
	R$ 1.037.616,28


13. ORÇAMENTO ESTIMADO

13.1. As despesas decorrentes das aquisições serão custeadas com recursos financeiros disponíveis para o período de 2015 e 2016, em conformidade com a necessidade da FCP em adquirir os equipamentos registrados na Ata de Registro de Preços.

13.2. A tabela a seguir detalha a estimativa de impacto econômico-financeiro para os períodos supracitados. 
	ESTIMATIVA DE IMPACTO ECONÔMICO-FINANCEIRO

	EXERCÍCIO
	ITEM
	EQUIPAMENTO
	QTD
	VALOR UNITÁRIO ESTIMADO
	VALOR ANUAL ESTIMADO

	2015
	1
	UNIDADE DE ARMAZENAMENTO DE DADOS CENTRALIZADA (STORAGE)
	1
	R$ 250.786,04
	R$ 384.951,16

	
	2
	SWITCH SAN
	1
	R$ 134.165,12
	

	2016
	3
	SERVIDOR DE REDE
	4
	R$ 129.625,00
	R$ 652.665,12

	
	2
	SWITCH SAN
	1
	R$ 134.165,12
	

	CUSTO TOTAL ESTIMADO (2015-2016)
	R$ 1.037.616,28


14. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

14.1. As despesas decorrentes da aquisição do objeto desta contratação correrão por conta dos recursos específicos no Orçamento Geral da União, consignados à Fundação Cultural Palmares (SEDE), conforme descrito a seguir:
	Fonte de Recursos:
	· Ação: 2000 – Administração da Unidade.

· Unidade Gestora: 344041
· Gestão: 34208

· Elemento de despesa: 339030/17
· PTRES: 065720
· Fonte de Recursos: 0100


15. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  
15.1. REQUISITOS DE CAPACIDADE

15.1.1. Atestado(s) (carta, certidão, certificado ou instrumento semelhante), fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove(m) que a licitante já forneceu satisfatoriamente o objeto deste certame em quantitativo, mínimo, equivalente ao volume prospectado na seção “2 - EQUIPAMENTOS E QUANTITATIVOS QUE COMPÕEM A SOLUÇÃO DE TI” e em condições similares para o suporte técnico e garantia dos produtos.
16. TERMOS DE CONTRATO

16.1. DEVERES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 

16.1.1. Designar Fiscais para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, conforme o disposto no art. 24 da IN SLTI/MP 04/2010.

16.1.2. Vetar o emprego de qualquer produto que considerar incompatível com as especificações apresentadas na proposta da licitante, que possa ser inadequado, nocivo ou danificar seus bens patrimoniais, ou ser prejudicial à saúde dos servidores.

16.1.3. Efetuar o pagamento à CONTRATADA.

16.1.4. Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e contratuais, cabíveis.

16.1.5. Preencher e enviar a Ordem de Fornecimento de Bens de acordo com os critérios estabelecidos neste Termo de Referência.

16.1.6. Receber os objetos entregues pela CONTRATADA, que estejam em conformidade com a proposta aceita, conforme inspeções a serem realizadas, devendo assinar ao final o TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO (ANEXO V).

16.1.7. Recusar com a devida justificativa qualquer material entregue fora das especificações constantes na proposta da CONTRATADA.

16.1.8. Informar à CONTRATADA, dentro do período de garantia, os novos locais para prestação da assistência técnica, caso ocorra remanejamento de equipamentos para outras unidades da CONTRATANTE.

16.1.9. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da fatura emitida pela CONTRATADA dentro dos prazos preestabelecidos em Contrato.

16.1.10. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o fornecimento dos produtos.

16.2. DEVERES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

16.2.1. Fornecer os equipamentos conforme especificações técnicas definidas pela CONTRATANTE, não podendo nunca ser inferior a esta.

16.2.2. Entregar todos os produtos, bem como catálogos, manuais ou quaisquer outros documentos que comprovem o atendimento das especificações técnicas.

16.2.3. Fornecer materiais novos (sem uso, reforma ou recondicionamento) e que não estarão fora de linha de fabricação, pelo menos nos próximos 90 (noventa) dias, contados da data da assinatura do Contrato, de maneira a não prejudicar a execução do objeto ora contratado.

16.2.4. É permitida a oferta de equipamentos comprovadamente superiores, por preço não superior ao registrado, no caso de indisponibilidade do originalmente proposto na Ata de Registro de Preços, devendo este também permanecer em linha de comercialização no supracitado tempo de 90(noventa) dias.

16.2.5. Sempre que houver descontinuidade ou alteração nos modelos propostos, a CONTRATADA deverá comunicá-las, mantendo o Órgão Gerenciador da Ata e a CONTRATANTE informados.

16.2.6. Os novos modelos de equipamentos deverão ser analisados pelo Órgão Gerenciador e, caso aprovado, será o modelo a ser entregue para as contratações futuras provenientes da Ata de Registro de Preços vigente.

16.2.7. Prestar todos os esclarecimentos técnicos que lhe forem solicitados pelo Órgão Gerenciador da Ata, relacionados com as características e funcionamento dos equipamentos.

16.2.8. Entregar, nos locais determinados pelo CONTRATANTE na Ordem de Fornecimento de Bens, os equipamentos objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de entrega estabelecido.

16.2.9. Cumprir a garantia de funcionamento e prestar assistência técnica on-site (no local onde os equipamentos estão instalados ) aos produtos, na forma e prazos estabelecidos no Termo de Referência.

16.2.10. Garantir a reposição de peças durante o período da garantia.

16.2.11. Substituir os materiais e equipamentos que apresentarem defeitos durante o período de garantia, sem ônus para a CONTRATANTE, em conformidade com os níveis de serviços mínimos estabelecidos neste Termo de Referência.

16.2.12. Apresentar, no ato da entrega, certificado de garantia do(s) produto(s) fornecido(s).

16.2.13. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente em relação aos equipamentos que forem objeto do Contrato e prestar os esclarecimentos necessários.

16.2.14. Indicar, formalmente, preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, que deverá responder pela fiel execução do Contrato.

16.2.15. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências dos Fiscais do Contrato inerentes à execução do objeto contratual.

16.2.16. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros, por culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da presente relação contratual.

16.2.17. Apurado o dano e caracterizada sua autoria por qualquer empregado da CONTRATADA, esta pagará à CONTRATANTE o valor correspondente, mediante o pagamento da Guia de Recolhimento da União - GRU, a ser emitida pelo Fiscal do Contrato no valor correspondente ao dano, acrescido das demais penalidades constantes do instrumento convocatório.

16.2.18.  Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização dos serviços pela CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para recusar os materiais e equipamentos empregados que julgar inadequados.

16.2.19. Manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições da habilitação.

16.2.20. Emitir fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato, apresentando à CONTRATANTE para pagamento.

16.2.21. Substituir os materiais e equipamentos reprovados na aceitação, sem ônus para a CONTRATANTE.

16.2.22. Fornecer todos os drivers de instalação, bem como os cabos de dados e de energia elétrica necessários para o perfeito funcionamento dos equipamentos.

16.2.23. Respeitar os critérios de sigilo, aplicáveis aos dados, informações e às regras de negócios relacionados com o fornecimento das soluções.

16.2.24. Apresentar o(s) respectivo(s) prospecto(s) técnico(s) do(s) equipamento(s) cotado(s) para a respectiva análise, comprovação das especificações técnicas e aprovação do CONTRATANTE.

16.2.25. Informar, nas especificações técnicas pormenorizadas, a marca, o modelo e o fabricante do equipamento, disponibilizando em site e entregar os prospectos e catálogos dos equipamentos ofertados.

16.2.26. Arcar com todas as despesas, tais como taxas, impostos, tributos, fretes, seguros, embalagens, mão-de-obra, peças, instalação, configuração, manuais, garantia e todas as outras despesas decorrentes da contratação.

16.2.27. Notificar à CONTRATANTE, ao final da instalação e configuração dos produtos, que o objeto do contrato está apto para avaliação de qualidade.

16.2.28. Sanar as irregularidades apontadas nos recebimentos provisório e definitivo.

16.2.29. Executar testes em todos os equipamentos instalados na presença do responsável indicado pela CONTRATANTE para fiscalização.

16.2.30.  Em relação à Ata de Registro de Preços, compete ao Fornecedor Registrado:

a) Aceitar os termos e condições da Ata de Registro de Preços de acordo com a legislação vigente e com o instrumento pactuado no Termo de Referência.

b) Manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preço, as condições de habilitação exigidas no edital.

16.3. ORDENS DE FORNECIMENTO DE BENS 

16.3.1. Após a assinatura do Contrato, a CONTRATANTE deverá emitir a(s) Ordem(ns) de Fornecimento de Bens (ANEXO TR/II).

16.3.2. O prazo para entrega dos equipamentos será contabilizado a partir do atesto de recebimento da Ordem de Fornecimento de Bens pela CONTRATADA.

16.3.3. Todas as Ordens de Fornecimento de Bens deverão ser atendidas pela CONTRATADA em um prazo máximo de 60 (sessenta) dias corridos.

16.3.4. Durante o período em que a Administração estiver realizando a inspeção de aceitação será suspensa a contagem do prazo de entrega, a qual será restabelecida apenas após a conclusão da referida inspeção, através da sua comunicação formal ao fornecedor.

16.3.5. A Ordem de Fornecimento de Bens indicará a quantidade, o local de entrega, os prazos e o responsável pelo recebimento dos equipamentos fornecidos.

16.4. CONDIÇÕES, LOCAL DE ENTREGA E INSTALAÇÃO DOS PRODUTOS
16.4.1. Os produtos serão entregues mediante a emissão de Ordens de Fornecimento (ANEXO TR/II).

16.4.2. Os equipamentos serão entregues  e instalados na Divisão de Tecnologia da Informação da Fundação Cultural Palmares, Quadra 601 Norte – SGAN – Lote L CEP: 70830-010 – Ed. ATP – Brasília/DF. 

16.4.3. Caso a CONTRATANTE modifique o endereço, a CONTRATADA será informada sobre a nova localização.

16.5. CONDIÇÕES DE ACEITAÇÃO

16.5.1. A equipe de Tecnologia da Informação da FCP realizará o recebimento provisório, mediante a emissão de TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO (ANEXO TR/IV), conforme o art. 25, inciso III, alínea a da IN SLTI/MP 04/2010, em até 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data da montagem, instalação e configuração dos equipamentos; que só será emitido se os equipamentos estiverem de acordo com as especificações técnicas e condições de instalação exigidas neste instrumento.

16.5.2. Após a conferência dos equipamentos, a aceitação dar-se-á após a assinatura do TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO (ANEXO TR/V).

16.5.3. O recebimento definitivo será mediante atesto da nota fiscal/fatura e emissão de TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO (ANEXO TR/V) correspondente, em até 10 (dez) dias úteis, contados a partir do recebimento provisório.

16.5.4.  O exame para comprovação das características técnicas consistirá em avaliações e testes não-destrutivos, realizados em duas etapas: 

a) Primeira Etapa: inspeção visual do equipamento. 

b) Segunda Etapa: testes funcionais de configuração e desempenho dos equipamentos recebidos. 

16.5.5. As especificações serão avaliadas também por meio de documentos técnicos que acompanham os equipamentos, informações fornecidas pela CONTRATADA e disponíveis no site do fabricante. 

16.6. FORMA DE PAGAMENTO

16.6.1. O pagamento será efetuado de acordo com os valores estipulados no Contrato firmado com a LICITANTE vencedora do certame, sendo realizado de acordo com a Ordem de Fornecimento de Bens.

16.6.2. A CONTRATANTE terá até 10 (dez) dias úteis para processar o pagamento, contados a partir do recebimento definitivo do(s) equipamento (s).

16.7. CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO FÍSICO-FINANCEIRA

	ID
	ETAPA / FASE / ITEM
	INDICADOR
	VALOR ACEITÁVEL
	PERCENTUAL PAGO

	1
	Emissão da Ordem de Fornecimento pelo CONTRATANTE.
	Prazo
	Período de vigência da Ata de Registro de Preços.
	0%

	4
	Entrega do(s) equipamento(s) solicitado(s) na Ordem de Fornecimento.
	Prazo
	A CONTRATADA deverá entregar o(s) produto(s) em até 60 (sessenta) dias após Emissão da Ordem de Fornecimento pela CONTRATANTE.
	0%

	3
	Montagem, instalação e configuração dos equipamentos.
	Prazo
	Até 5 (cinco) dias, contados da entrega do(s) equipamento(s).
	0%

	5
	Transferência de Conhecimento Tecnológico (Treinamento/Documentação)
	Prazo
	Até 10 (dez) dias, contados da montagem, instalação e configuração do(s) equipamento(s).
	0%

	5
	Recebimento provisório
	Prazo
	Até 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data da montagem, instalação e configuração do(s) equipamento(s).
	0%

	7
	Recebimento definitivo
	Prazo
	Até 10 (dez) dias úteis contados a partir do recebimento provisório.
	0%

	8
	Pagamento
	Prazo
	Até 10 (dez) dias úteis contados a partir do recebimento definitivo.
	100% do valor unitário do produto adquirido.


16.8. MECANISMOS FORMAIS DE COMUNICAÇÃO

16.8.1. Anormalidade de caráter urgente  em relação ao fornecimento dos equipamentos.

a) Emissor: CONTRATADA.

b) Destinatário: CONTRATANTE.

c) Forma de Comunicação: Ofício.

16.8.2. Mudança nos Locais de Prestação do Serviço.

a) Emissor: CONTRATANTE.
b) Destinatário: CONTRATADA.
a) Forma de Comunicação: Ofício ou E-mail.
16.8.3. Registro de Incidentes.

a) Emissor: CONTRATANTE.
b) Destinatário: CONTRATADA.
b) Forma de Comunicação: Ofício, E-mail ou Telefone.
16.8.4. Advertências.

a) Emissor: CONTRATANTE.
b) Destinatário: CONTRATADA.
c) Forma de Comunicação: Ofício.
16.8.5. Aplicação de Multas.

a) Emissor: CONTRATANTE.
b) Destinatário: CONTRATADA.
c) Forma de Comunicação: Ofício.
16.8.6. Demais informações necessárias para o correto cumprimento das cláusulas contratuais.

a) Emissor: CONTRATANTE / CONTRATADA

b) Destinatário: CONTRATADA / CONTRATANTE

c) Forma de Comunicação: Ofício, E-mail ou telefone.
16.9. DA GARANTIA DOS PRODUTOS

16.9.1. Garantia de funcionamento on-site (no local onde os equipamentos estão instalados) e por meio de central de atendimento telefônico, pelo período de 60 (sessenta) meses para Servidores para Rede de Dados, Unidade Central de Armazenamento (Storage) e Switch (SAN).

16.9.2. O período de garantia passará a contar a partir da Assinatura do Termo de Recebimento Definitivo a ser expedido pela CONTRATANTE.

16.9.3. A movimentação dos equipamentos entre unidades da CONTRATANTE efetuado com recursos próprios NÃO exclui a garantia, desde que não haja danos provocados por imperícia ou negligência.

16.9.4. A garantia abrange:

a) Serviço de suporte técnico, através de atendimento presencial e/ou remoto, a critério da CONTRATANTE.

b) Substituição, sem ônus à Fundação Cultual Palmares, de peças e componentes que apresentarem problemas, que deverão ser novos, em configuração igual ou superior à substituída.

c) Substituição de equipamentos, sem ônus à Fundação Cultual Palmares, fornecidos em virtude de problemas sem resolução. 

16.9.5. Os termos contratuais são válidos para todos os 60 (sessenta) meses previstos, referentes à garantia.

16.9.6. O prazo de garantia não se encerrará com o término da vigência contratual.

16.9.7. As solicitações de atendimento técnico, em regime de garantia, partirão da CONTRATANTE e deverão ser lançadas em registro próprio pela CONTRATADA. Para cada solicitação de atendimento técnico feita, deverá ser gerado um identificador único para fins de controle e acompanhamento da solicitação, tendo esta identificação única até a resolução do problema.

16.9.8. A CONTRATADA, deverá prover serviço de suporte técnico durante o período de garantia que deverá ser prestado das 07h às 19h (horário oficial de Brasília), 7 (sete) dias por semana, no local onde a solução se encontrar instalada, por técnicos devidamente habilitados, e sem qualquer ônus adicional à CONTRATANTE.

16.9.9. A classificação da severidade do evento/incidente será determinada em conformidade com o descrito na seção 16.10 “NÍVEIS DE SERVIÇOS DE GARANTIA DO PRODUTOS”.

16.9.10. Foi estipulado, conforme seção 16.10 “NÍVEIS DE SERVIÇOS DE GARANTIA DO PRODUTOS”, prazos máximos para reestabelecimento da operação dos equipamentos com base na severidade da solicitação.

16.9.11. A cada atendimento técnico presencial, deverá ser apresentado “Relatório de Visita”, contendo hora de chamada, início e término do atendimento, identificação do problema, providências adotadas e outras informações que sejam pertinentes, a ser assinada pela CONTRATANTE e pelo responsável pela manutenção.

16.9.12. O atendimento de um chamado técnico só será considerado solucionado após atesto da FCP.

16.9.13. O atendimento técnico presencial envolverá manutenção corretiva, entendida como série de procedimentos destinados a recolocar a solução em seu perfeito estado de uso, compreendendo, inclusive, substituições de peças, ajustes, atualização de BIOS, firmwares e drivers, além de reparos necessários, de acordo com os manuais e normas técnicas específicas para a solução, sem ônus adicional à CONTRATANTE;

16.10. NÍVEIS DE SERVIÇO PARA GARANTIA DOS PRODUTOS

16.10.1. Será exigido o fornecimento de suporte on-site (no local onde os equipamentos estão instalados) e por meio de central de atendimento telefônico. Inicialmente será aceito o suporte remoto para identificação do problema (logs).

16.10.2. O atendimento do serviço de suporte técnico deverá ser executado de acordo com as seguintes regras:

	CLASSIFICAÇÃO DE EVENTOS/INCIDENTES

	SEVERIDADE ALTA
	Esse nível de severidade é aplicado quando há a indisponibilidade no uso do(s) equipamento(s);

	SEVERIDADE MÉDIA
	Esse nível de severidade é aplicado quando há falha, no uso do(s) equipamento(s), estando ainda disponíveis, porém apresentando problemas graves;

	SEVERIDADE BAIXA
	Esse nível de severidade é aplicado para problemas que não afetem o desempenho e disponibilidade do(s) equipamento(s), causando um efeito pequeno na funcionalidade do produto. Também é utilizado para consultas em geral.

	SEVERIDADE
	PRAZO PARA SOLUÇÃO DEFINITIVA DO PROBLEMA

	ALTA
	Até 24 horas

	MÉDIA
	Até 48 horas

	BAIXA
	Até 72horas


16.10.3. Serão considerados para efeitos do nível de serviço exigido:

a) Prazo para solução definitiva do problema: tempo decorrido entre a abertura do chamado técnico efetuada pela equipe técnica da Fundação Cultural Palmares à CONTRATADA e a efetiva recolocação dos equipamentos em seu pleno estado de funcionamento.

b) A contagem do prazo para solução definitiva do problema de cada chamado será a partir da abertura do chamado na Central de Atendimento disponibilizada pela CONTRATADA, até o momento da comunicação da solução definitiva do problema e aceite pela equipe técnica da FCP.

c) Entende-se por término de reparo a disponibilidade do equipamento para uso em perfeitas condições de funcionamento, no local onde estiver instalado, atestado pela CONTRATANTE.

d) Após concluído o chamado, a CONTRATADA comunicará o fato à equipe técnica da FCP e solicitará autorização para o fechamento do mesmo. Caso a FCP não confirme a solução definitiva do problema, o chamado permanecerá aberto até que seja efetivamente solucionado pela CONTRATADA. Nesse caso a FCP fornecerá as pendências relativas ao chamado aberto.

16.10.4. Sempre que houver quebra de nível de serviço, a FCP emitirá notificação à CONTRATADA, que terá prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos contados a partir do recebimento da notificação para apresentar as justificativas para as falhas verificadas.

16.10.5. Caso não haja manifestação dentro desse prazo ou caso a FCP entenda serem improcedentes as justificativas apresentadas, será iniciado processo de aplicação de penalidades previstas para o nível de serviço transgredido.

16.10.6.  A substituição de peças e/ou componentes mecânicos ou eletrônicos de marcas e/ou modelos diferentes dos originais oferecidos pela CONTRATADA, somente poderá ser efetuada mediante análise e autorização da FCP.

16.10.7. Todas as peças e componentes mecânicos ou eletrônicos substituídos deverão apresentar padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos utilizados na fabricação do(s) equipamento(s), sendo sempre novos e de primeiro uso.

16.10.8. Caso os equipamentos fornecidos sejam descontinuados na linha de fabricação, durante a vigência da garantia, a CONTRATADA deverá manter as condições de garantia explicitadas nesta contratação ou providenciar a substituição por outros modelos disponíveis que executem as mesmas funcionalidades exigidas no edital, sem ônus adicionais para a FCP.

16.10.9. Não será permitido à CONTRATADA a oferta de equipamentos que possuam aviso de descontinuação por parte do fabricante.

16.11. SANÇÕES E PENALIDADES

16.11.1. Se no decorrer da execução do Contrato ficar comprovada a existência de qualquer irregularidade ou ocorrer inadimplemento pelo qual possa ser responsabilizada a CONTRATADA, esta, sem prejuízo das demais sanções previstas nos arts. 86 a 88, da Lei nº 8.666/93, poderá sofrer as seguintes penalidades:

a) advertência por escrito;

b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação, quando for constatado o descumprimento de qualquer obrigação prevista no Contrato, ressalvadas aquelas obrigações para as quais tenham sido fixadas penalidades específicas;

c) pela inobservância dos prazos previstos no Contrato, multa de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) incidente sobre o valor total da contratação, por dia de atraso, a ser cobrada pelo período máximo de 30 (trinta) dias. A partir do 31º (trigésimo primeiro) dia de atraso, o contrato será rescindido;

d) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação, nos casos de rescisão do contrato por culpa da CONTRATADA.

16.11.2. A aplicação das sanções previstas no Contrato não exclui a possibilidade de aplicação de outras, previstas na Lei nº 8.666/1993 e no art. 28, do Decreto nº 5.450/2005, inclusive a responsabilização da CONTRATADA por eventuais perdas e danos causados à CONTRATANTE.

16.11.3.  A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela CONTRATANTE.

16.11.4. O valor da multa poderá ser descontado da Nota Fiscal/Fatura, em favor da CONTRATADA, sendo que, caso o valor da multa seja superior ao crédito existente, a diferença será cobrada na forma da lei.

16.11.5. As sanções previstas no Contrato são independentes entre si, podendo ser aplicadas de forma isolada ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

16.11.6. Não será aplicada multa se, justificada e comprovadamente, o atraso na entrega do equipamento advier de caso fortuito ou de força maior.

16.11.7. A atuação da CONTRATADA no cumprimento das obrigações assumidas será registrada no Sistema Unificado de Cadastro de Fornecedores – SICAF, conforme determina o § 2º, do art. 36, da Lei nº 8.666/1993.

16.11.8. Em qualquer hipótese de aplicação de sanções, serão assegurados à CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa.

16.12. VIGÊNCIA DO CONTRATO
16.12.1. O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses a contar da data de sua assinatura.

16.12.2. As políticas de garantia estendida contemplam o caráter assessório ao núcleo do contrato e, portanto, devem ser prestadas durante 60 (sessenta) meses, sob pena da Administração invocar as cláusulas do contrato mesmo após o encerramento de sua vigência.
16.12.3. Os termos contratuais são válidos para todos os 60 (sessenta) meses previstos, referentes à garantia.

16.12.4. Pela razão do objeto, não haverá hipótese de renovação do Contrato.

16.12.5. O Contratado deverá sujeitar-se aos acréscimos e supressões contratuais estabelecidos na forma do Art. 65 da Lei n. 8.666/93.

16.13. REQUISITOS DE SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO

16.13.1. A CONTRATADA deverá manter sigilo absoluto sobre quaisquer dados e informações contidos em quaisquer documentos e em quaisquer mídias, de que venha a ter conhecimento durante a execução dos trabalhos, não podendo, sob qualquer pretexto divulgar, reproduzir ou utilizar, sob pena de lei, independentemente da classificação de sigilo conferida pela Fundação Cultural Palmares a tais documentos.

16.13.2. A CONTRATADA não poderá divulgar quaisquer informações a que tenham acesso em virtude dos trabalhos a serem executados ou de que tenham tomado conhecimento em decorrência da execução do objeto do contrato, sem autorização, por escrito, da Fundação Cultural Palmares, sob pena de aplicação das sanções cabíveis, além do pagamento de indenização por perdas e danos.

16.13.3. Os dispositivos de armazenamento substituídos em função de troca em garantia ficarão retidos na FCP até a exclusão dos dados ou somente serão devolvidos após sua inutilização completa.

16.13.4. A devolução do componente inutilizado ou desmagnetizado ficará a critério exclusivo da CONTRATANTE, sem gerar direitos à CONTRATADA.

16.13.5. A CONTRATADA não poderá armazenar consigo qualquer documento técnico que contemple configurações aplicadas nos equipamentos implantados na rede da CONTRATANTE.

16.13.6. A CONTRATADA deverá informar à CONTRATANTE todas as senhas utilizadas para a configuração dos equipamentos, as quais deverão ser alteradas pela CONTRATANTE com o apoio técnico da CONTRATADA, logo após a assinatura do Termo de Recebimento Definitivo.

16.13.7. Os recursos de TI não poderão ser utilizados pela CONTRATADA ou seus prepostos para realização de atividades alheias aos serviços previstos ou englobados nesta contratação.

16.13.8. A CONTRATADA deverá guardar sigilo sobre dados e informações obtidos em razão da execução dos serviços contratados ou da relação contratual mantida com a FCP, abstendo-se de divulgá-los a terceiros sob qualquer pretexto, a menos que prévia e formalmente autorizada pela FCP.

16.13.9. A FCP terá propriedade sobre todos os documentos e procedimentos operacionais produzidos no escopo da presente contratação.

16.13.10. A CONTRATADA deverá respeitar as normas de segurança estabelecidas pela CONTRATANTE durante a realização de atividades no ambiente desta. Essa sujeição não caracteriza qualquer vínculo empregatício com a CONTRATANTE.

16.14. REQUISITOS GERAIS RELATIVOS AOS EQUIPAMENTOS E COMPONENTES

16.14.1. Deverão ser novos, sem uso, e estar na linha de produção atual do fabricante.

16.14.2. Deverão fazer parte do catálogo de produtos comercializados pelo fabricante e não terem sido descontinuados.

16.14.3. Deverão permitir a utilização de todas as funcionalidades, tecnologias e recursos especificados, de maneira perpétua, irrestrita e sem necessidade de licenciamentos ou ônus adicionais.

16.14.4. Os equipamentos e componentes deverão ser entregues em plenas condições de funcionamento no ambiente de Data Center indicado pela CONTRATANTE.

17. ANEXOS DO TERMO DE REFERÊNCIA

17.1. São parte integrante deste Termo de Referência os seguintes Anexos:

a) Anexo TR/I –

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS EQUIPAMENTOS.

b) Anexo TR/II –
MODELO DE ORDEM DE FORNECIMENTO DE BENS.

c) Anexo TR/III –
DECLARAÇÃO DE NÃO UTILIZAÇÃO DE PRODUTOS PERIGOSOS E ADERÊNCIA AOS REQUISITOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL.

d) Anexo TR/IV –
MODELO DE TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO.

e) Anexo TR/V –
MODELO DE TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO.

18. APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA

18.1. PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO, CONFORME IN 04/2010

18.2. A instrução normativa 04 de 12 de novembro de 2010 estabelece que uma das fases do processo licitatório, para aquisição de soluções de TI, é o Planejamento da Contratação. Deve haver uma equipe de Planejamento da Contratação Instituída pela autoridade Administrativa competente. A IN 04/2010 dispõe o seguinte:

“ Art. 2º Para fins desta Instrução Normativa, considera-se:

III - Equipe de Planejamento da Contratação: equipe envolvida no planejamento da contratação, composta por:

a) Integrante Técnico: servidor representante da Área de Tecnologia da Informação, indicado pela autoridade competente dessa área;

b) Integrante Administrativo: servidor representante da Área Administrativa, indicado pela autoridade competente dessa área;

c) Integrante Requisitante: servidor representante da Área Requisitante da Solução, indicado pela autoridade competente dessa área;
18.3. APROVAÇÃO

18.4. A instrução normativa 04 de 12 de novembro de 2010 estabelece em seu Art. 17, § 4,  o segunite:

“ § 4. O Termo de Referência ou Projeto Básico será assinado pela Equipe de Planejamento da Contratação e aprovado pelas autoridades competentes. ”

	___/___/__
	Unidade Requisitante: Divisão de Tecnologia da Informação - DTI
	Vicente de Paulo O. Garcia

Chefe da Divisão de T.I.

	___/___/__
	Integrante Técnico:
	Vicente de Paulo O. Garcia

Chefe da Divisão de T.I.

	___/___/__
	Integrante Administrativo:
	Neusa Maria de Sousa

Coordenadora de Logística

	___/___/__
	Aprovo, de acordo com o art. 9º, inciso II, do Decreto Nº. 5.450, de 31 de maio de 2005

Carolina Conceição Nascimento

Coordenadora Geral de Gestão Interna

	___/___/__
	Aprovo, de acordo com o art. 9º, inciso II, do Decreto Nº. 5.450, de 31/05/2005
José Hilton Santos Almeida

Presidente


ANEXO TR/I
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 001/2015
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS EQUIPAMENTOS

1. GRUPO 01
Item 01 – UNIDADE PARA ARMAZENAMENTO DE DADOS CENTRALIZADA (STORAGE)

	ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS

	UNIDADE DE ARMAZENAMENTO

	Considerações Iniciais
	A Licitante deverá apresentar juntamente com a proposta comercial preferencialmente em língua portuguesa, ou na impossibilidade, em língua inglesa, o(s) respectivo(s) prospecto(s) técnico(s), catálogo(s), manuais ou quaisquer outros documentos, confeccionados pelo fabricante do produto, que comprovem o atendimento das especificações técnicas do equipamento cotado, sob pena de desclassificação da proposta. Serão aceitas cópias das especificações obtidas no sítio eletrônico do fabricante juntamente com o endereço do site.
A Licitante deverá declarar na proposta que o equipamento ofertado (marca e modelo) não será descontinuado em pelo menos 90 dias (noventa dias) contados a partir da abertura deste edital, sob pena de desclassificação da proposta.
A Fundação Cultural Palmares orienta aos licitantes que atentem-se para as exigências estabelecidas nas Declarações de Pleno Atendimento e Compatibilidade de Softwares contidas neste documento. 


	Formato
	Projetada para ser instalada em Rack do tipo 19" padrão EIA-310.

	Montagem
	Deve ser fornecido todos os acessórios para montagem no Rack: trilhos, parafusos, cabos de força, etc. Os cabos lógicos e de força deverão ser fornecidos para o pleno funcionamento do Storage independentemente de sua forma de composição.

	Expansibilidade
	A unidade de armazenamento deverá suportar a expansibilidade futura para, ao menos, 96 (noventa e seis) discos físicos sem a necessidade de inclusão de uma nova unidade de processamento. Possuir portas que permitam o crescimento da solução de armazenamento.

	Qualidade Fabril
	Deve possuir tecnologia que permita a remoção de discos rígidos e/ou SSD, controladoras e fontes sem uso de ferramentas, aderentes ao conceito "Hot Swap" ou "Hot Plug", e ser concebido para ser instalado em Rack. A remoção de algum destes componentes não deverá interromper a operação normal do equipamento principal.

	Arquitetura
	Deve suportar compartilhamento com arquitetura do tipo SAN (Storage Area Network). As controladoras devem suportar acesso do tipo ativo-ativo com balanceamento de carga e caminhos múltiplos de acesso.

Deve permitir acesso a ao menos 60 (sessenta) hosts de forma simultânea. Entendem-se por hosts: servidores do tipo virtual ou não.

	Níveis de Raid
	Deve permitir qualquer combinação de RAID  5, 6 ou superior. 

Somente RAID via hardware são admissíveis.

	Interconexão SAN e Gerenciamento
	Para garantir a alta disponibilidade e desempenho das conexões ao SAN, a solução deve ter infraestrutura redundante com, no mínimo, 08 (oito) portas Fibre Channel, devidamente licenciadas, com velocidade de comunicação mínima de 08Gbit/s (oito gigabits por segundo) para cada porta, sendo a metade delas em circuito físico distinto. 

Devem ser fornecidos cabos Fibre Channel de no mínimo 10(dez) metros e que sejam compatíveis com o Storage e Switch constantes deste lote, de forma a atender a todas as conexões destes equipamentos.

Cache global de, no mínimo, de 04GB (quatro gigabytes). 

Todas as conexões lógicas ao SAN "Storage Area Netwok" deverão estar disponíveis ainda que uma das controladoras apresente defeito.

 A solução deverá prover ao menos uma 01(uma) porta de gerenciamento. 

As controladoras deverão possuir algum tipo de tecnologia que garanta a integridade dos dados de cache na ausência de energia.

	Tecnologias de Armazenamento
	Deve suportar discos físicos que sejam aderentes aos padrões SAS, SAS-NL e  SSD, de modo que atenda o requisito de armazenamento e expansões futuras e criação de níveis de performance de acordo com os dados a serem armazenados.

	ARMAZENAMENTO

	Discos de Segurança
	Deve contemplar discos Hot-Spare, para que caso algum disco venha a falhar o disco Spare assuma a operação.

Os discos Spare deverão ter a mesma tecnologia e capacidade dos demais discos da Unidade de Armazenamento Centralizada (Storage), respeitando os cenários abaixo descritos.

	Capacidade Líquida
	A solução de armazenamento deve disponibilizar, no mínimo, 27 TB (vinte e sete Terabytes) líquidos em sua capacidade total. Sendo dividida da seguinte forma:
1. A solução de armazenamento deve disponibilizar, no mínimo, 08 TB (oito Terabytes) líquidos em discos de tecnologia SAS, com rotação mínima de 10.000 RPM (dez mil rotações por minuto). 
Neste cenário de discos, para a garantia de alta disponibilidade e segurança de dados, deve ser implementado o nível de RAID5.
2. A solução de armazenamento deve disponibilizar, no mínimo, 19 TB (dezenove Terabytes) líquidos, em discos de tecnologia NL-SAS, com rotação mínima de 7.200 RPM (sete mil e duzentas rotações por minuto). 
Neste cenário de discos, para garantia de alta disponibilidade e segurança de dados, deve ser implementado o nível de RAID6.
A capacidade líquida deve ser alcançada sem a utilização dos discos Spare.  

Deve possuir tecnologia de troca dos discos sem a necessidade de desligamento da unidade principal. 

	Declaração de Pleno Atendimento
	A proponente licitante deverá informar na proposta eletrônica, de forma clara e objetiva, a quantidade, a capacidade, a tecnologia dos discos ofertados, o número de discos Spare e qual o espaço líquido de armazenamento oferecido para compor cada um dos cenários acima descritos, sob pena de desclassificação da proposta.


	ALIMENTAÇÃO

	Fonte de Energia
	Deve possuir solução de alimentação com fontes que suportem a configuração máxima do equipamento. 

	Redundância
	Deve possuir fontes redundantes para garantia de alta disponibilidade. A perda do funcionamento de uma fonte não deve indisponibilizar o acesso aos dados.

	Tensão Elétrica
	Suportar tensões elétricas entre 100 a 120 Volts e entre 220 a 240 Volts, sem causar indisponibilidade da solução.

Deve possuir gestão automática da voltagem de entrada.

	COMPATIBILIDADE

	O equipamento ofertado deverá ser compatível com sistema operacional Windows Server, versões 2008 e 2012 (com ou sem utilização do Hyper-V), Red Hat Enterprise Linux (RHEL) versão 6.0 ou superior, Suse (SLES) 11 ou superior, VMware VSphere 5.0 ou superior e Citrix XenServer, versão mínima 6.0.

A Licitante deverá apresentar juntamente com a proposta, preferencialmente em língua portuguesa, ou na impossibilidade, em língua inglesa, a documentação (prospecto(s), catálogo(s), manuais ou quaisquer outros documentos), confeccionados pelo fabricante do equipamento ou do software requisitado, que comprove todas as compatibilidades com as soluções exigidas, sob pena de desclassificação da proposta. 

Serão aceitas cópias das especificações obtidas no sítio eletrônico do fabricante juntamente com o endereço do site.

	MANUAIS

	No ato da entrega do equipamento, fornecer o conjunto completo de manuais para instalação, configuração e manutenção da unidade de armazenamento e de quaisquer outros dispositivos a serem oferecidos juntamente com o equipamento, preferencialmente em língua portuguesa, ou na impossibilidade, em língua inglesa. Será aceito em formato eletrônico.

	SOFTWARE

	Gerenciamento
	Deverá ser fornecido software de gerenciamento do mesmo fabricante e/ou homologado por este que permita, no mínimo:

· Criação de senha de acesso de gerenciamento;

· Taxa de utilização dos discos; 

· Taxa de transferência por segundo; 

· Filas de I/O. 

O software de gerenciamento deve ser passível de acesso via web browser ou poderá ser instalado nos sistemas operacionais do subitem: Compatibilidade, acima. Além de estações de trabalho com sistemas Windows 8 ou 7 Professional, mínimo, operando em 64-bit (x64).

	LUN's
	Deverá suportar ao menos 256 (duzentos e cinqüenta e seis) LUN’s "Logical Unit Number".

	Funcionalidades
	O equipamento deve possuir implementado de fábrica e licenciado (perpetuamente) recursos de cópia completa e incrementais dos volumes.

	Declaração de Pleno Atendimento
	A licitante proponente deve informar na proposta eletrônica, o nome do(s) software(s) de gerenciamento, sob pena de desclassificação da proposta.


	SERVIÇO DE INSTALAÇÃO FÍSICA E LÓGICA

	I. Fazem parte do serviço de instalação física do equipamento:

a) Transporte do equipamento até o local definido para a instalação.

b) Desembalar o equipamento.

c) Instalar o equipamento e seus acessórios no Rack e/ou nos Servidores.

d) Conexão do (s) cabo(s) de força à PDU (Power Distribution Unit) existente na FCP.

e) Ligar os cabos de gerenciamento previstos na solução.

f) Conectar os cabos previstos para interconexão SAN, nos switches e Unidade de Armazenamento Centralizada (Storage). 

g) Os equipamentos deverão ser instalados de modo a garantir total interoperabilidade no ambiente de Data Center da FCP.

II. Fazem parte do serviço de instalação lógica do equipamento:

a) Configurar a Unidade de Armazenamento Centralizada (Storage) e seus componentes (hardware e software), em ambiente contemplando sistema operacional Linux e Windows, visando a melhor performance possível, com o acompanhamento da equipe técnica da Fundação Cultural Palmares, incluindo o repasse de tecnologia e conhecimentos, em data e horário a serem determinados pelo órgão, em dia útil ou não.

b) Os equipamentos instalados deverão ser configurados de modo a garantir total interoperabilidade no ambiente de Data Center da FCP e otimizados para usufruir das melhores condições em termos de desempenho, disponibilidade e segurança.

c) Ligar o equipamento e homologar a configuração entregue consolidando com a configuração que foi exigida pelo Termo de Referência e por servidores públicos da FCP.

III.       Treinamento: 

e) Treinamento (Hands-on) nas instalações da sede da FCP em Brasília para 01 (um) aluno incluindo todos os itens de hardware e software ofertados na solução de armazenamento, em horário comercial de 2ª a 6ª feira, ou se houver necessidade, em finais de semana ou fora do horário comercial. 

f) Para que os treinamentos sejam satisfatórios deverá ser considerado pelo menos 75% de presença do treinando.

g) Serão aceitos treinamentos através de apresentações eletrônicas: PDF, flash movie, arquivos de slides.

h) O treinamento deverá ser ministrado por profissional certificado na solução proposta. 

i) A licitante vencedora poderá subcontratar empresas especializadas em treinamento, sendo que o profissional deverá ser certificado na solução proposta.

j) A licitante vencedora arcará com todas as despesas relativas aos seus profissionais e técnicos envolvidos nas atividades do treinamento, quais sejam, deslocamento, hospedagem, transporte, alimentação e outras. 

k) Os treinamentos deverão abordar todas as funcionalidades do(s) equipamento(s) ofertado(s), bem como todos os softwares utilizados na solução, com as seguintes características: 

IV. Storage: deverá ser ministrado treinamento sobre a Storage, sem ônus, com carga horária mínima de 08 (oito) horas.

V. Deverão ser abordados nesse treinamento, não se limitando ao disposto abaixo: 

a) Princípios Básicos de Armazenamento, contendo informações sobre tecnologias, terminologia e conceitos de armazenamento. Incluindo RAID, SCSI, FC, SAN; 

b) Princípios Básicos de SANs, abordando arquitetura e componentes de uma SAN e as bases tecnológicas que fazem com que as SANs funcionem.

c) Instalação e Configuração de SANs, descrevendo como instalar, configurar e manter um ambiente SAN e todas as operações principais envolvidas: como configurar um ou mais RAIDs, disponibilizar LUNs, redimensionar LUNs. 

d) Parâmetros de Segurança e Desempenho na Storage, incluindo como monitorar a performance e operação normal do equipamento. 


Item 02 –
 SWITCH PARA REDE DO TIPO SAN

	ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS

	SWITCH PARA REDE DO TIPO SAN

	Considerações Iniciais
	A Licitante deverá apresentar juntamente com a proposta comercial, preferencialmente em língua portuguesa, ou na impossibilidade, em língua inglesa, o(s) respectivo(s) prospecto(s) técnico(s), catálogo(s), manuais ou quaisquer outros documentos, confeccionados pelo fabricante do produto, que comprovem o atendimento das especificações técnicas do equipamento cotado, sob pena de desclassificação da proposta.

A Licitante deverá declarar na proposta que o equipamento ofertado (marca e modelo) não será descontinuado em pelo menos 90 dias (noventa dias) contados a partir da abertura deste edital, sob pena de desclassificação da proposta. 


	Formato
	Projetado para ser instalado em Rack do tipo 19" padrão EIA-310.

	Montagem
	Deverá ser fornecido todos os acessórios para montagem em Rack, de forma que não ocupem mais de 1(um) "U".

	Quantidade de Portas
	Deve possuir, ao menos, 24 (vinte e quatro) portas. Cada porta deverá ser composta de uma via emissora (TX) e outra receptora (RX).

	Características das portas
	Deve suportar a tecnologia Fibre Channel (FC). 

Deve ser disponibilizado, em cada uma das portas, os componentes necessários e compatíveis para conexão de fibra multimodo com conectores do tipo LC, e no padrão Short Wave Reach, possibilitando a interconexão, via fibra, entre os Switches SAN, Servidores e Unidade de Armazenamento Centralizada. 

Deve ser fornecido para cada uma das portas os transceivers (GBIC) para conectorização da fibra multimodo com conectores do tipo LC.
Deve possuir, para todas as portas, habilitado e licenciado (perpetuamente) o protocolo FC (Fibre Channel).

	Performance
	Deve suportar a velocidade 4 e 8 Gbit/s, ou superior.

	Priorização de Tráfego
	Deve suportar a tecnologia (QoS) Quality of Service, que permite aos administradores de rede a capacidade de priorizar tráfego.

	Cabos Fibre Channel
	Deverão ser fornecidos ao menos 24(vinte e quatro) cabos de 5 metros do tipo cords Fibre Channel que sejam compatíveis com a solução.

	Gerenciamento
	Deve prover gerenciamento com a solução do próprio fabricante ou por ele homologado. Suportar acesso do tipo SSH e Web Browser.

	Interconexão
	Deve suportar interconexão com outro switch SAN com tecnologia Fibre Channel (FC). 

	Cabos de Força
	Fornecer cabos de força suficientes para conexão elétrica no padrão de tomadas e plugs compatíveis com a PDU existente na FCP.

	Alimentação
	Deve possuir fontes redundantes para garantia de alta disponibilidade.


	MANUAIS 

	No ato da entrega do equipamento, fornecer o conjunto completo de manuais para instalação, configuração e manutenção do Switch e de quaisquer outros dispositivos a serem oferecidos juntamente com o produto, preferencialmente em língua portuguesa, ou na impossibilidade, em língua inglesa. Será aceito em formato eletrônico.


	SERVIÇO DE INSTALAÇÃO FÍSICA

	I. Fazem parte do serviço de instalação física do equipamento:

a) Transporte do equipamento até o local definido para a instalação.

b) Desembalar o equipamento.

c) Instalar o equipamento e seus acessórios no Rack da FCP.

d) Conexão do (s) cabo(s) de força à PDU(Power Distribution Unit).

e) Ligar os cabos de gerenciamento previstos na solução.

f) Conectar os cabos previstos para interconexão SAN ao switch existente na FCP, sendo de responsabilidade da CONTRATADA fornecer apenas os transceivers (GBIC) referentes ao switch ofertado. 

g) Os equipamentos deverão ser instalados de modo a garantir total interoperabilidade no ambiente de Data Center da FCP.

h) Com objetivo de colocar em produção SAN convergentes, ou seja, o SAN existente na FCP e o novo SAN, deverá ser implementado em modo físico e lógico a arquitetura LAG (Link Aggregation) entre os switches, através de cabos compatíveis e seguindo as melhores práticas do fabricante. Os cabos e transceivers (tranceptores) necessários à interconexão deverão ser disponibilizados pelo fornecedor.

II. Fazem parte do serviço de instalação lógica do equipamento:
a) Configurar o equipamento e seus componentes (hardware e software), visando a melhor performance possível, com o acompanhamento da equipe técnica da Fundação Cultural Palmares, incluindo o repasse de tecnologia e conhecimentos, em data e horário a serem determinados pela Fundação, em dia útil ou não.

b) Os equipamentos instalados deverão ser configurados de modo a garantir total interoperabilidade no ambiente de Data Center da FCP e otimizados para usufruir das melhores condições em termos de desempenho, disponibilidade e segurança.

c) Ligar o equipamento e homologar a configuração entregue consolidando com a configuração que foi exigida pelo Termo de Referência e por servidores públicos da FCP.

O aceite da solução será dado após entrega, instalação, configuração e funcionamento, incluídos os roteiros de operação e documentos de configuração do equipamento.


Item 03 – SERVIDOR PARA REDE DE DADOS
	ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS

	PLACA PRINCIPAL

	Considerações Iniciais
	A Licitante deverá apresentar juntamente com a proposta comercial, preferencialmente em língua portuguesa, ou na impossibilidade, em língua inglesa, o(s) respectivo(s) prospecto(s) técnico(s), catálogo(s), manuais ou quaisquer outros documentos, confeccionados pelo fabricante do produto, que comprovem o atendimento das especificações técnicas do equipamento cotado, sob pena de desclassificação da proposta. Serão aceitas cópias das especificações obtidas no sítio eletrônico do fabricante juntamente com o endereço do site.
A Licitante deverá declarar na proposta que o equipamento ofertado (marca e modelo) não será descontinuado em pelo menos 90 dias (noventa dias) contados a partir da abertura deste edital, sob pena de desclassificação da proposta.

A Fundação Cultural Palmares orienta aos licitantes que atentem-se para as exigências estabelecidas quanto as Declarações de Pleno Atendimento, Sistema Operacional e Compatibilidade de Softwares contidas neste documento. 



	Qualidade Fabril
	Deve ser produzida pelo fabricante do computador ou será aceita solução em regime de OEM homologada por este. 

	BIOS ou UEFI
	O BIOS ou UEFI deverá prover um campo personalizável que permita inserir identificação do ativo e que possa ser consultado por software de gerenciamento.

	Capacidade de Processamento
	Possuir, no mínimo, 04 (quatro) processadores físicos operando em modo simultâneo.

	Expansibilidade de Memória
	Expansibilidade de memória RAM, mínima, de 1TB (um Terabyte).

	Quantidade de Slots PCI-Express e Portas USB
	Pelo menos 04 (quatro) slots do tipo PCI-Express Geração 02 ou superior. Mínimo de 01 (uma) porta USB interna.

	Criptografia
	Deverá possuir Trusted Platform Module (TPM) na sua versão mais atual.

	PROCESSADOR

	Índice Performático
	O conjunto de processadores deverá ter índice “SPECint_rate2006 (baseline)” auditado de no mínimo 930 op/s (novecentos e trinta operações por segundo) para o equipamento ofertado. Os índices SPECint_rate2006 (base) utilizados como referência serão validados junto ao site Internet http://www.spec.org/.

Não serão aceitos em hipótese alguma testes com equipamentos em cluster.  

Caso o equipamento ofertado não tenha sido auditado com a mesma frequência de clock solicitada, deverá ser informado um cálculo estimado, desde que o valor utilizado para estimativa de SPECint_rate2006 (baseline) tenha sido obtido a partir de um equipamento auditado com a mesma quantidade de processadores e mesma frequência de barramento de sistema (QPI, Hypertransport, etc). Este índice deverá ser calculado através da expressão abaixo com base em um índice auditado pelo Standard Performance Evaluation Corporation (SPEC) de um equipamento do mesmo fabricante e do mesmo modelo do equipamento ofertado. 

Índice Estimado = (A * B) / C, onde:


A = Frequência de clock (em GHz) ofertada para cada processador;


B = Resultado, em SPECint_rate2006 (baseline), auditado pela SPEC;


C = Frequência de clock (em GHz) de cada processador utilizado no servidor auditado pela SPEC.

Será aceita apenas configuração respeitando a mesma marca, modelo e geração de equipamento, bem como a mesma configuração de processadores e cache utilizada na realização do teste.

	Declaração de Pleno Atendimento
	Declarar na proposta eletrônica, a quantidade de processadores, marca e modelo e anexar à proposta o relatório que comprove o Índice de Desempenho para o servidor ofertado, sob pena de desclassificação da proposta.

	MEMÓRIA

	Capacidade de Memória
	Deve possuir, no mínimo, 256 GB (duzentos e cinquenta e seis Gigabytes) de memória RAM DDR3.

Os módulos de memória devem possuir, no mínimo, 8 GB (oito Gigabytes). 

	Declaração de Pleno Atendimento
	A licitante deverá informar na proposta eletrônica, a quantidade de módulos, a capacidade e tecnologia das memórias ofertadas, sob pena de desclassificação da proposta. 

	CONTROLADORA DE DISCOS E UNIDADES DE ARMAZENAMENTO

	Capacidade do Cache
	A controladora interna com cache mínimo de 512 (quinhentos e doze) MB e deverá suportar os níveis de RAID 0, 1, 5, 1+0 (ou 10) e não serão aceitas soluções de RAID baseadas em software.

	Taxa de Transferência
	Deverá suportar taxa de transferência mínima de 6Gb/s.

	Capacidade de Armazenamento
	Deve suportar taxa de transferência, mínima, de 6Gb/s. 
Deve disponibilizar, ao menos, 500 (quinhentos) GB líquidos de armazenamento em disco, no padrão SAS, com velocidade de rotação de, no mínimo, 10.000 rpm, com espelhamento dos dados.

	Remoção à Quente
	Deve possuir tecnologia de troca das unidades sem a necessidade de desligamento do Servidor. 

	Declaração de Pleno Atendimento
	A licitante deverá informar na proposta eletrônica, em campo específico, a quantidade, a capacidade e tecnologia dos discos ofertados sob pena de desclassificação. 

	Unidade Óptica
	Possuir 01 (uma) unidade leitora de CD e DVD integrada ao equipamento ou externa, a critério do fornecedor. 

	Solução de Conectividade "LAN"

	Alta Disponibilidade
	Para garantir a alta disponibilidade e balanceamento de carga da conectividade "LAN" a solução de conectividade física Ethernet deverá possuir controladoras distribuídas em circuitos distintos/independentes, sendo um deles não integrado à placa mãe. 

Para alcançar um melhor rendimento da LAN, a solução deverá ser apresentada em "circuito físico de ethernet" independente.

	Taxa de Transferência
	Suportar, no mínimo, padrão 1(um) GbBaseT;

	Balanceamento de Carga
	A quantidade e a velocidade das portas de rede não integradas deverão ser iguais às das portas de rede integradas.

	Declaração de Pleno Atendimento
	A licitante deverá informar na proposta, a quantidade total de portas.

	Solução de Conectividade "SAN"

	Alta Disponibilidade
	Para garantir a alta disponibilidade e balanceamento de carga da conectividade "SAN" a solução de conectividade física deverá possuir controladoras distribuídas em circuitos distintos/independentes.
A solução deverá disponibilizar no mínimo 2(dois) "circuitos físicos" independentes.

Cada circuito físico independente deverá prover ao menos 02(duas) portas Fibre Channel.
Cada porta é composta de uma via emissora (TX) e outra receptora (RX).

	Taxa de Transferência
	Suportar padrão Fibre Channel 8 Gbit/s ou superior;

	Declaração de Pleno Atendimento
	A licitante deverá informar na proposta, a quantidade total de portas, sob pena de desclassificação da proposta. 

	CONTROLADORA DE VÍDEO

	Capacidade de memória de Vídeo Integrada
	Deve possuir, no mínimo, 8 MB de memória.


	GABINETE

	Altura do Gabinete
	Modelo próprio para rack modular padrão de 19’’, altura máxima de 4Us, acompanhado de todas as peças e acessórios (trilhos deslizantes, braço de gerenciamento de cabos, suportes, conectores, parafusos, etc.) necessários à fixação.

	Baias para Discos Internos
	Deverá disponibilizar, no mínimo, 04 (quatro) baias internas para discos rígidos.

	Infraestrutura Organização de Cabos
	O Gabinete deverá ser fornecido com organizador de cabos e trilhos deslizantes e todos os acessórios adequados para instalação em rack de 19" padrão EIA-310.

	Qualidade Fabril
	O projeto do gabinete deve ter qualidade fabril e ser concebido de modo a permitir o acesso/abertura e a retirada de discos, placas, ventoinhas, memórias, fontes, sem o uso de ferramentas "tool-less".

	Interfaces de Comunicação
	Mínimo de 01 (uma) porta serial padrão DB-9 (9 pinos).

Mínimo de 04 (quatro) portas USB padrão USB 2.0, sendo pelo menos 02 (duas) na parte frontal do gabinete.

	Sistema de Ventilação
	O servidor deverá ser fornecido com sistema de ventilação interno eficiente para garantir a alta disponibilidade ainda em sua configuração máxima. 

	Acessórios
	Todos os acessórios necessários para a instalação do servidor em rack deverão ser entregues juntamente com o mesmo. 

	Interface de Vídeo
	Mínimo 01 (uma) porta VGA.

	FONTE DE ALIMENTAÇÃO

	Quantidade Mínima de Fontes
	Fornecer fontes redundantes em quantidade máxima para atender as atualizações de memória e/ou processadores no futuro. 

	Troca à Quente
	Possuir tecnologia de troca/substituição com equipamento ligado, arquitetura redundante.

	Voltagem, Eficiência, Alta Disponibilidade
	Gestão automática de voltagem para entrada de 110V a 220V, 60/50 Hz. Possuir fator de correção de potência ativa. Deverá possuir eficiência energética de pelo menos 80%. Devem ser fornecidos cabos de alimentação para cada fonte de alimentação de forma a possibilitar sua instalação em circuitos elétricos distintos. 

O projeto da fonte deverá suportar e manter o pleno o funcionamento do servidor ainda que sua redundante apresente falha total.


	SISTEMA OPERACIONAL

	Licenciamento
	Fornecer licença perpétua, devidamente compatível com o servidor, da versão do Sistema Operacional Microsoft Windows Server, pré-instalado, que permita a instalação e o pleno uso do sistema operacional em um mesmo servidor físico com instâncias simultâneas ilimitadas. 
Para cada servidor de rede deverá ser fornecido o quantitativo de licenças suficientes do Microsoft Windows Server, considerando o número de processadores ofertados, em aderência a política de licenciamento do Sistema Operacional estabelecida pela Microsoft Corporation.

Para cada servidor de rede deverá ser fornecida a(s) mídia(s) original(ais) do sistema operacional, bem como a mídia contendo os drivers.
Para cada servidor de rede deverá ser fornecida o(s) número(s) da(s) licença(s) do Windows Server.

	Declaração de Pleno Atendimento
	A licitante deverá informar na proposta eletrônica a edição do Sistema Operacional e o quantitativo de licenças ofertadas para cada servidor, sob pena de desclassificação da proposta. 

	GERENCIAMENTO LOCAL E REMOTO

	Interface de Gerenciamento
	Uma interface física dedicada para gerenciamento remoto do mesmo fabricante e/ou homologada por este, que permita monitorar o servidor sem a dependência de sistema operacional e/ou "Hypervisor", ainda que o mesmo esteja em estado "Desligado", permitindo controles como ligar o servidor, bem como desligar através de redes com padrão Ethernet, padrão RJ 45.

	Mídia Virtuais
	Permitir de forma remota a criação de mídia virtual para realização de instalações de sistemas operacionais e/ou hypervisors. 

	Software e/ou Solução de Gerenciamento
	Deverá ser fornecido com o servidor uma licença (perpetua) software/solução de gerenciamento desenvolvido pelo fabricante do equipamento ou homologado por este.

	Gerenciamento Presencial
	O equipamento deverá possuir sistema de auto-gestão e externar o estado de estabilidade ou de alerta de manutenção/ou não funcionamento de parte de seus componentes através de painel frontal do gabinete.

Deverá disponibilizar serviço de Status e/ou alerta dos componentes internos.


	ITENS DE QUALIDADE, CERTIFICAÇÕES E COMPATIBILIDADE

	O equipamento ofertado deve ser compatível com o sistema operacional Microsoft Windows Server 2008 R2 e 2012 R2 e pertencer à lista de compatibilidade disponível no site 
< http://www.windowsservercatalog.com/results.aspx?bCatID=1333&cpID=0&avc=10&OR=1>).

O Equipamento ofertado deve ser compatível com o sistema operacional Red Hat Linux Enterprise (RHEL) Version 6.0 ou superior e estar disponível no site <https://hardware.redhat.com/>. 
O Equipamento ofertado deve ser compatível com o VMWare ESX 5.0 ou superior e estar disponível no site <http://www.vmware.com/resources/compatibility/search.php>. 

O Equipamento ofertado deverá ser compatível com o software Citrix XenServer versão, mínima, 6.0. Para este caso, a comprovação deverá ser mediante documentação técnica do próprio fabricante do Hardware ou do Software e deverá ser entregue junto com a proposta.
A Licitante deverá apresentar juntamente com a proposta eletrônica a documentação, em consonância com os requisitos acima descritos, que comprove todas as compatibilidades entre o equipamento ofertado e as soluções supramencionadas, sob pena de desclassificação da proposta.

	MANUAIS E COMPONENTES

	No ato da entrega do equipamento, fornecer o conjunto completo de manuais (preferencialmente em língua portuguesa, ou na impossibilidade, em língua inglesa) e programas para instalação, configuração e diagnóstico, todos em compatibilidade com o sistema operacional Microsoft Windows Server 2012. Quando cabível, será aceito através de mídia eletrônica e poderão ser entregues cópias dos manuais obtidas no sítio eletrônico do fabricante juntamente com o endereço do site.
Fornecer os componentes mínimos para o pleno funcionamento do equipamento.

	SERVIÇO DE INSTALAÇÃO FÍSICA E LÓGICA

	I. Fazem parte do serviço de instalação física do equipamento:

a) Transporte do equipamento do almoxarifado até o local definido para a instalação.

b) Desembalar o equipamento.

c) Instalar o equipamento e seus acessórios no Rack existente na FCP.

d) Conexão do (s) cabo(s) de força à PDU(Power Distribution Unit) existente na FCP.

e) Ligar os cabos de gerenciamento previstos na solução.

f) Conectar os cabos previstos para interconexão SAN e LAN. 

g) Os equipamentos deverão ser instalados de modo a garantir total interoperabilidade no ambiente de Data Center da FCP.

II. Fazem parte do serviço de instalação lógica do equipamento:

h) Formatar e configurar o computador do tipo servidor de rede e seus componentes (hardware e software), visando a melhor performance possível, com o acompanhamento da equipe técnica da Fundação Cultural Palmares, incluindo o repasse de tecnologia e conhecimentos, em data e horário a serem determinados pela Fundação, em dia útil ou não.

i) Os equipamentos instalados deverão ser configurados de modo a garantir total interoperabilidade no ambiente de Data Center da FCP e otimizados para usufruir das melhores condições em termos de desempenho, disponibilidade e segurança.

j) Ligar o equipamento e homologar a configuração entregue consolidando com a configuração que foi exigida pelo Termo de Referência e servidores públicos da FCP.

O aceite da solução será dado após entrega, instalação, configuração e funcionamento, incluídos os roteiros de operação e documentos de configuração do equipamento.


ANEXO TR/II

MODELO - ORDEM DE FORNECIMENTO DE BENS
	1. IDENTIFICAÇÃO DA ORDEM DE FORNECIMENTO

	Nº DA ORDEM DE FORNECIMENTO

XXX/XXX]
	DATA DE EMISSÃO

[XXX/XXX]


	Nº DO CONTRATO

[XXX/XXX]


	DATA DO CONTRATO

[XXX/XXX]



	2. IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA CONTRATADA

	Nome da Empresa:

	CNPJ:
	Inscrição Estadual:

	Endereço:

	Cidade:
	UF:

	CEP:
	Telefone:
	FAX:

	3. PRODUTOS A SEREM FORNECIDOS

	Descrição:

(   ) Servidor para Rede de Dados.

(   )  Unidade de Armazenamento Centralizada (Storage).

(   ) Switch para Rede SAN.

	Localidade / Endereço
	Quantidade
	Data (*)
	Valor
	Servidor Responsável pelo Recebimento

	
	
	
	
	

	VALOR TOTAL
	

	4. APLICAÇÃO DE MULTAS E GLOSAS
RELATÓRIO DE GLOSAS

_________________________

Fiscal / carimbo

	5. ENCERRAMENTO DA ORDEM DE FORNECIMENTO

	A análise da execução dos procedimentos permite concluir pelo encerramento da Ordem de Fornecimento, com as seguintes observações:

a) XXXXXXXXXXX

[CIDADE], ____ de _____________ de ____.

_____________                                               ____________

Fiscal / carimbo                                           Empresa / carimbo


(*) Observar prazos máximos do Edital
ANEXO TR/III

DECLARAÇÃO DE NÃO UTILIZAÇÃO DE PRODUTOS PERIGOSOS E ADERÊNCIA AOS REQUISITOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

Atestamos, para fins de comprovação junto à FUNDAÇÃO CULTURAL PALMARES, em referência ao Edital nº. ______/____ que a empresa [NOME DA EMPRESA], CNPJ: ______________________, fornecerá produtos que atendem aos critérios de sustentabilidade ambiental regulados pela IN/SLTI/MPOG nº. 01, de 19 de janeiro de 2010.

[CIDADE], ______ de _____________________de _______.

Representante do Fornecedor:

Assinatura: ______________________________________________________________________________

Nome(*): ______________________________________________________________________________

RG:___________________________________________________________________________ CPF: __________________________________________________________________________

(*) apresentar ato constitutivo que subscreva a pessoa a representar o fabricante.
ANEXO TR/IV 

MODELO - TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO DE EQUIPAMENTOS

Certificamos que os equipamentos especificados no quadro abaixo foram recebidos pela Fundação Cultural Palmares. Certificamos, ainda, que foi realizada inspeção visual e testes dos equipamentos e que estes se encontram plenamente funcionais.

	Item


	Descrição
	Qtde
	Número da NF de Remessa
	Data de entrega na FCP

	
	(marca, modelo e suprimento que acompanha o objeto)
	
	
	


Certificamos, também, que os equipamentos recebidos são novos e de primeiro uso e correspondem com o modelo e especificações técnicas contidas no Termo de Referência. O objeto ora recebido provisoriamente não conclui o cumprimento da obrigação. 
Brasília, ___ de ______________ de ____.

______________________________________

Assinatura do Responsável pelo Recebimento
ANEXO TR/V

MODELO - TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO DE EQUIPAMENTOS

Este presente termo visa atestar que os equipamentos entregues pela empresa [NOME DA EMPRESA] por ocasião do Contrato nº. ......./..........., foram recebidos e homologados pelos responsáveis pelo recebimento dos equipamentos. A Fundação Cultural Palmares recebeu e homologou os seguintes produtos:

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	QUANTIDADE

	
	
	


Brasília, ......... de ................... de ........

________________________________________

Assinatura do Responsável pelo Recebimento

ANEXO II

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº. 001/2015
MODELO

DECLARAÇÃO DA INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS

“PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA”

Ref: Pregão nº. ............/2014
Em atendimento à determinação contida na norma inserta no § 2º do art. 32 da Lei 8666, de 21 de junho de 1993, republicada no Diário Oficial da União nº 127, de 22 de julho de 1994, declaramos, sob as penalidades cabíveis, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a nossa habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Por ser verdade, firmamos a presente para que produza seus efeitos de direito.

Local e data

___________________________________

Diretor ou representante legal - Identidade

Nome legível

Carimbo da empresa

OBS: Esta declaração deverá ser datada no dia fixado para a sessão de abertura do Pregão.
ANEXO III

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº. 001/2015
MODELO

DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MÃO-DE-OBRA INFANTIL 

(papel timbrado da empresa)

            (Razão Social da LICITANTE), inscrita no CNPJ sob o nº _________ , sediada na _____(endereço completo)_______, declara, sob as penas da Lei, para os fins requeridos no inciso XXXIII, do artigo 7° da Constituição Federal, consoante o que se estabeleceu no artigo 1°, da Lei n° 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não tem em seu quadro de empregados, menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem como em qualquer trabalho, menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos.

___________, ____. de ___________________ de ____________.

(Nome, cargo e assinatura do representante legal ou procurador).

(N. º de identidade do declarante).
ANEXO IV

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 001/2015
MODELO

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA (IN nº 02 de 16/09/2009)
(papel timbrado da empresa)


(identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente constituído de (identificação completa da licitante ou do consórcio) doravante denominado (Licitante/Consórcio), para fins do disposto no item (completar) do Edital (completar com identificação do Edital), declara, sob as penas da Lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

a) a proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) foi elaborada de maneira independente (pelo licitante/consorcio), e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação), por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da (identificação da licitação) não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação), por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação) quanto a participar ou não da referida licitação;

d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação) antes da adjudicação da referida licitação;

e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido ou recebido de qualquer integrante do (órgão licitante) antes da abertura oficial das propostas; e 

f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la.

_________________, ______ de ___________________ de ______.

(Nome, cargo e assinatura do representante legal ou procurador).

ANEXO V
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 001/2015
MINUTA
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. .........../2015
Processo nº. 420.014897/2013-01
VIGÊNCIA ....../......../2015 a ....../........../2016
Aos      de                    de 2015, a Fundação Cultural Palmares, CNPJ 32.901.688/0001-77, nos termos da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013  e demais normal legais aplicáveis, conforme a classificação das propostas apresentadas no Pregão Eletrônico de Registros de Preços nº. ________/_______, Ata da Sessão Pública do Pregão e homologada pelo Senhor __________________________________________, ocupante do cargo de __________________________________, às folhas __________a_________do processo acima referenciado, RESOLVE, registrar os preços para futura aquisição e instalação de Servidores para Rede de Dados, Unidade Central de Armazenamento (Storage) e Switch para a Storage Area Network (SAN), com garantia de funcionamento on-site pelo período de 60 (sessenta) meses, visando atender as necessidades operacionais da Fundação Cultural Palmares (FCP), tendo sido os referidos preços oferecidos pela empresa cuja proposta foi classificada em primeiro lugar e declarada vencedora no certame acima numerado, como segue:

Fornecedor Registro ________________________________________

CNPJ/MF_________________________________________________

Endereço__________________________________________________

CEP______________________________________________________

Telefone___________________________________________________

E-mail_____________________________________________________

Banco_____________________________________________________

Representante_______________________________________________

RG_______________________________________________________

CPF_____________________________________________________- 

	Item
	Especificação
	Unid. Medida 
	Quant.
	Preço Unitário 
	Preço Total

	01
	UNIDADE DE ARMAZENAMENTO DE DADOS CENTRALIZADA (STORAGE)
	Un.
	01

	
	

	02
	SWITCH PARA REDE DO TIPO SAN (STORAGE AREA NETWORK)
	Un.
	02

	
	

	03
	SERVIDOR PARA REDE DE DADOS 
	Un.
	04

	
	


CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 -
Fornecimento e instalação de Servidores para Rede de Dados, Unidade Central de Armazenamento (Storage) e Switch para a Storage Area Network (SAN), com garantia de funcionamento on-site pelo período de 60 (sessenta) meses, visando atender as necessidades operacionais da Fundação Cultural Palmares (FCP), conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VALIDADE DOS PREÇOS

2.1 – A Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, a partir da sua assinatura, durante o qual a Fundação Cultural Palmares não será obrigada a adquirir o material referido no item 1 – Do Objeto, exclusivamente, pelo Sistema de Registro de Preços, podendo fazê-lo mediante outra licitação, quando julgar conveniente, sem que caiba recursos ou indenização de qualquer espécie à empresa detentora, ou, cancelar a Ata, na ocorrência de alguma das hipóteses legalmente previstas para tanto, garantidos à detentora, neste caso, o contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

3.1 – 
A Fundação Cultural Palmares não permitirá a figura do não participante na utilização de sua ata por outros órgãos ou entidades de qualquer esfera.
CLÁUSULA QUARTA – DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 
4.1 – A ADJUDICADA se obriga a fornecer os equipamentos relacionados no objeto desta Ata, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias corridos contados a partir do atesto de recebimento da Ordem de Fornecimento de Bens.

4.2 - Os materiais deverão ser entregues no Almoxarifado desta Fundação, localizado no SGAN Quadra 601, conjunto “L”, Ed. ATP, Torre “A”, 3º Andar, Brasília – DF – CEP – 70.830-010, telefone: (61) 3424-0171, de segunda a sexta-feira, durante o horário de expediente, das 08h30min às 11h00min horas e das 14h00min às 17h00min horas.

CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO
5.1 - O pagamento será efetuado de acordo com os valores estipulados no Contrato firmado com a LICITANTE vencedora do certame, sendo realizado de acordo com a Ordem de Fornecimento de Bens.

5.2 - A CONTRATANTE terá até 10 (dez) dias úteis para processar o pagamento, contados a partir do recebimento definitivo do(s) equipamento (s).

5.3 -
Para a realização do pagamento de que trata o item acima, o fornecedor deverá fazer constar da Nota Fiscal correspondente, emitida, sem rasura, em letra bem legível, o nome do Banco, o número de sua conta bancária e a respectiva Agência.

5.4 -
Nenhum pagamento será efetuado ao fornecedor enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser compensada com os pagamentos pendentes, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza.

  5.5 -
Caso o fornecedor seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições, conforme legislação em vigor.

  5.6 -
Havendo na Nota Fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, a mesma será devolvida ao fornecedor e o pagamento ficará pendente até que a empresa providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal não acarretando qualquer ônus para a FCP.

  5.7 -
A critério da Fundação, dos pagamentos devidos ao fornecedor poderão ser descontados de eventuais valores relativos a multas, indenizações ou outras de responsabilidade do mesmo.

  5.8 -
Serão retidos na fonte os tributos e contribuições sobre os pagamentos efetuados, utilizando-se as alíquotas previstas para o fornecimento objeto deste Termo de Referência, conforme Instrução Normativa nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012 e Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996 e suas alterações.

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

6.1  Designar Fiscais para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, conforme o disposto no art. 24 da IN SLTI/MP 04/2010.

6.2  Vetar o emprego de qualquer produto que considerar incompatível com as especificações apresentadas na proposta da licitante, que possa ser inadequado, nocivo ou danificar seus bens patrimoniais, ou ser prejudicial à saúde dos servidores.

6.3 Efetuar o pagamento à CONTRATADA.

6.4 Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e contratuais, cabíveis.

6.5 Preencher e enviar a Ordem de Fornecimento de Bens de acordo com os critérios estabelecidos neste Termo de Referência.

6.6 Receber os objetos entregues pela CONTRATADA, que estejam em conformidade com a proposta aceita, conforme inspeções a serem realizadas, devendo assinar ao final o TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO (ANEXO V do Termo de Referência).

6.7 Recusar com a devida justificativa qualquer material entregue fora das especificações constantes na proposta da CONTRATADA.

6.8 Informar à CONTRATADA, dentro do período de garantia, os novos locais para prestação da assistência técnica, caso ocorra remanejamento de equipamentos para outras unidades da CONTRATANTE.

6.9 Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da fatura emitida pela CONTRATADA dentro dos prazos preestabelecidos em Contrato.

6.10 Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o fornecimento dos produtos.
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
7.1 Fornecer os equipamentos conforme especificações técnicas definidas pela CONTRATANTE, não podendo nunca ser inferior a esta.

7.2 Entregar todos os produtos, bem como catálogos, manuais ou quaisquer outros documentos que comprovem o atendimento das especificações técnicas.

7.3 Fornecer materiais novos (sem uso, reforma ou recondicionamento) e que não estarão fora de linha de fabricação, pelo menos nos próximos 90 (noventa) dias, contados da data da assinatura do Contrato, de maneira a não prejudicar a execução do objeto ora contratado.

a) É permitida a oferta de equipamentos comprovadamente superiores, por preço não superior ao registrado, no caso de indisponibilidade do originalmente proposto na Ata de Registro de Preços, devendo este também permanecer em linha de comercialização no supracitado tempo de 90 dias.

b) Sempre que houver descontinuidade ou alteração nos modelos propostos, a CONTRATADA deverá comunicá-las, mantendo o Órgão Gerenciador da Ata e a CONTRATANTE informados.

c) Os novos modelos de equipamentos deverão ser analisados pelo Órgão Gerenciador e, caso aprovado, será o modelo a ser entregue para as contratações futuras provenientes da Ata de Registro de Preços vigente.

7.4 Prestar todos os esclarecimentos técnicos que lhe forem solicitados pelo Órgão Gerenciador da Ata, relacionados com as características e funcionamento dos equipamentos.

7.5 Entregar, nos locais determinados pelo CONTRATANTE na Ordem de Fornecimento de Bens, os equipamentos objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de entrega estabelecido.

7.6 Cumprir a garantia de funcionamento e prestar assistência técnica on-site (no local onde os equipamentos estão instalados) aos produtos, na forma e prazos estabelecidos no Termo de Referência.

7.7 Garantir a reposição de peças durante o período da garantia.

7.8 Substituir os materiais e equipamentos que apresentarem defeitos durante o período de garantia, sem ônus para a CONTRATANTE, em conformidade com os níveis de serviços mínimos estabelecidos no Termo de Referência.

7.9 Apresentar, no ato da entega, certificado de garantia do(s) produto(s) fornecido(s).

7.10 Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente em relação aos equipamentos que forem objeto do Contrato e prestar os esclarecimentos necessários.

7.11 Indicar, formalmente, preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, que deverá responder pela fiel execução do Contrato.

7.12 Atender prontamente quaisquer orientações e exigências dos Fiscais do Contato inerentes à execução do objeto contratual.

7.13 Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros, por culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da presente relação contratual.

7.14 Apurado o dano e caracterizada sua autoria por qualquer empregado da CONTRATADA, esta pagará à CONTRATANTE o valor correspondente, mediante o pagamento da Guia de Recolhimento da União - GRU, a ser emitida pelo Fiscal do Contrato no valor correspondente ao dano, acrescido das demais penalidades constantes do instrumento convocatório.

7.15  Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização dos serviços pela CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para recusar os materiais e equipamentos empregados que julgar inadequados.

7.16 Manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições da habilitação.

7.17 Emitir fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato, apresentando à CONTRATANTE para pagamento.

7.18 Substituir os materiais e equipamentos reprovados na aceitação, sem ônus para a CONTRATANTE.

7.19 Fornecer todos os drivers de instalação, bem como os cabos de dados e de energia elétrica necessários para o perfeito funcionamento dos equipamentos.

7.20 Respeitar os critérios de sigilo, aplicáveis aos dados, informações e às regras de negócios relacionados com o fornecimento das soluções.

7.21 Apresentar o(s) respectivo(s) prospecto(s) técnico(s) do(s) equipamento(s) cotado(s) para a respectiva análise, comprovação das especificações técnicas e aprovação do CONTRATANTE.

7.22 Informar, nas especificações técnicas pormenorizadas, a marca, o modelo e o fabricante do equipamento, disponibilizando em site e entregar os prospectos e catálogos dos equipamentos ofertados.

7.23 Arcar com todas as despesas, tais como taxas, impostos, tributos, fretes, seguros, embalagens, mão-de-obra, peças, instalação, configuração, manuais, garantia e todas as outras despesas decorrentes da contratação.

7.24 Notificar à CONTRATANTE, ao final da instalação e configuração dos produtos, que o objeto do contrato está apto para avaliação de qualidade.

7.25 Sanar as irregularidades apontadas nos recebimentos provisório e definitivo.

7.26 Executar testes em todos os equipamentos instalados na presença do responsável indicado pela CONTRATANTE para fiscalização.

7.27  Em relação à Ata de Registro de Preços, compete ao Fornecedor Registrado:

a) Aceitar os termos e condições da Ata de Registro de Preços de acordo com a legislação vigente e com o instrumento pactuado no Termo de Referência.

b) Manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preço, as condições de habilitação exigidas no edital.

CLÁUSULA OITAVA – DAS PENALIDADES

8.1.   Conforme disposto no art. 28 do Decreto nº 5.450/2005, aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar no fornecimento do material, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com a União, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais.

8.2.  Se no decorrer da execução do Contrato ficar comprovada a existência de qualquer irregularidade ou ocorrer inadimplemento pelo qual possa ser responsabilizada a CONTRATADA, esta, sem prejuízo das demais sanções previstas nos arts. 86 a 88, da Lei nº 8.666/93, poderá sofrer as seguintes penalidades:

18.4.1. advertência por escrito;

18.4.2. multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação, quando for constatado o descumprimento de qualquer obrigação prevista no Contrato, ressalvadas aquelas obrigações para as quais tenham sido fixadas penalidades específicas;

18.4.3. pela inobservância dos prazos previstos no Contrato, multa de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) incidente sobre o valor total da contratação, por dia de atraso, a ser cobrada pelo período máximo de 30 (trinta) dias. A partir do 31º (trigésimo primeiro) dia de atraso, o contrato será rescindido;

18.4.4. multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação, nos casos de rescisão do contrato por culpa da CONTRATADA.

8.3. A aplicação das sanções previstas no Contrato não exclui a possibilidade de aplicação de outras, previstas na Lei nº 8.666/1993 e no art. 28, do Decreto nº 5.450/2005, inclusive a responsabilização da CONTRATADA por eventuais perdas e danos causados à CONTRATANTE.

8.4. A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela CONTRATANTE.

8.5. O valor da multa poderá ser descontado da Nota Fiscal/Fatura, em favor da CONTRATADA, sendo que, caso o valor da multa seja superior ao crédito existente, a diferença será cobrada na forma da lei.

8.6. As sanções previstas no Contrato são independentes entre si, podendo ser aplicadas de forma isolada ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

8.7. Não será aplicada multa se, justificada e comprovadamente, o atraso na entrega do equipamento advier de caso fortuito ou de força maior.

8.8. A atuação da CONTRATADA no cumprimento das obrigações assumidas será registrada no Sistema Unificado de Cadastro de Fornecedores – SICAF, conforme determina o § 2º, do art. 36, da Lei nº 8.666/1993.

8.9. Em qualquer hipótese de aplicação de sanções, serão assegurados à CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa
CLÁUSULA NONA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO
9.1. A execução do objeto desta Ata será fiscalizada por servidor designado pela Fundação Cultural Palmares, através de Portaria, doravante denominado FISCAL, com autoridade para exercer toda e qualquer ação de orientação geral durante a vigência da presente Ata.

9.2.  A ação de fiscalização não exonera a ADJUDICADA de suas responsabilidades contratuais 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO DE MATERIAIS
10.1 - Os equipamentos devem ser novos e de primeiro uso. Não serão aceitos equipamentos contrabandeados, pirateados, falsificados, com sinais de avarias ou defeito em suas embalagens ou conteúdo.

10.2 - No caso de serem apresentadas propostas de produtos de qualidade inferior que não atendam o padrão de uso adotado pela Fundação, os mesmos serão desclassificados.

10.3 - Deverá ser informada na proposta escrita da empresa, a marca do equipamento cotado, sob pena de desclassificação da licitante no respectivo item.
CLÁUSULA ONZE – DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
11.1 - Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto ao fornecedor, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 65 da Lei 8.666, de 1993.

11.2 - Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará o fornecedor para negociar a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

11.3 – Caso o fornecedor não aceite reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.
11.4 - Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentado; e

b) convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

11.5 - Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder a revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 
CLÁUSULA DOZE – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 
12.1 - O Registro de Preços será cancelado quando:

a) descumprir as condições da ata de registro de preços;
b) não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitáu instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste tornar-se superior àqueles praticados no mercado, ou
d) sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666/93, de 1993 ou no art. 7º da Lei 10.520, de 2002.
12.2.  O cancelamento do registro de preços nas hipóteses previstas nos incisos a, b, e d do caput será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
12.3- O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

a) Por razão de interesse público, ou

b) a
pedido do fornecedor.

CLÁUSULA TREZE – DO RECEBIMENTO DOS EQUIPAMENTOS
 
13.1- 
Os equipamentos ao serem entregues na Divisão de Tecnologia da Informação da Fundação Cultural Palmares deverão estar devidamente identificados, acondicionados adequadamente, em suas embalagens originais, lacradas e em perfeitas condições para armazenamento, de forma a permitir a completa segurança do transporte.

13.2 - Os equipamentos serão recebidos da seguinte forma:

13.2.1 - A equipe de Tecnologia da Informação da FCP realizará o recebimento provisório, mediante a emissão de TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO (ANEXO IV do Termo de Referência), conforme o art. 25, inciso III, alínea a da IN SLTI/MP 04/2010, em até 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data da montagem, instalação e configuração dos equipamentos; que só será emitido se os equipamentos estiverem de acordo com as especificações técnicas e condições de instalação exigidas neste edital.

13.2.2 - Após a conferência dos equipamentos, a aceitação dar-se-á após a assinatura do TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO (ANEXO V do Termo de Referência).

13.2.3 - O recebimento definitivo será mediante atesto da nota fiscal/fatura e emissão de TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO correspondente, em até 10 (dez) dias úteis, contados a partir do recebimento provisório.

 13.2.4 - O exame para comprovação das características técnicas consistirá em avaliações e testes não-destrutivos, realizados em duas etapas: 

a) Primeira Etapa: inspeção visual do equipamento. 

b) Segunda Etapa: testes funcionais de configuração e desempenho dos equipamentos recebidos. 

13.2.5 - As especificações serão avaliadas também por meio de documentos técnicos que acompanham os equipamentos, informações fornecidas pela CONTRATADA e disponíveis no site do fabricante. 

CLÁUSULA QUATORZE – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
14.1 - Integram esta Ata, o edital do Pregão Eletrônico do Registro de Preços nº -------/--------- e seus anexos, a proposta da empresa-------------------------------, classificada em 1º lugar no certame supra citados para os itens registrados nesta Ata.

14.2 -fica eleito o foro da Justiça Federal - Seção Judiciária do Distrito Federal, com exclusão de outro mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer questões oriundas da presente ata.

15.3 – Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei nº 8.666/93, Decreto nº 5.450/05 e Decreto nº 7.892/13, e demais normas aplicáveis.

Brasília, ____/_________/_______

​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​_________________________________                  _______________________________
Pela FCP                                                             pela ADJUDICATÓRIA

TESTEMUNHAS:

CPF.....................................                                       CPF...............................................         

ANEXO VI
Pregão Eletrônico SRP Nº 001/2015
MINUTA
CONTRATO Nº .........../2015
Processo nº 01420.014897/2013-01
CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE ENTRE SI CELEBRAM A FUNDAÇÃO CULTURAL PALMARES E A ......................
A FUNDAÇÃO CULTURAL PALMARES - FCP, fundação pública, instituída por autorização da Lei nº 7.668, de 22 de agosto de 1988, vinculada ao Ministério da Cultura, inscrita no CNPJ 32.901.688/0001-77, com seu Estatuto aprovado pelo Decreto nº 6.853, de 15/05/2009, publicado no DOU de 18/05/2009, com sede na SGAN Quadra 601, Conjunto “L”, Edifício sede da ATP - Brasília/DF, CEP 70830-010, neste ato, representada pelo seu Presidente, o senhor José Hilton Santos Almeida, portador da Carteira de Identidade nº 086625761 – SSP-RJ e CPF nº 097.226.455-87, no uso das atribuições que lhe confere o Decreto de 25 de fevereiro de 2013, doravante denominada CONTRATANTE e de outro lado a empresa ..................., inscrita no CNPJ sob o nº ..............., com sede na .................. – ........., estado de .........., CEP .........., devidamente representada pelo seu .........., o Senhor ................., portador da Carteira de Identidade nº ..........., expedida pela ............. e CPF/MF nº .........., doravante denominada simplesmente CONTRATADA resolvem, nos termos das disposições contidas na Lei nº 8.666/1993, Decreto nº 7.892/2013, Instrução Normativa nº 2/SLTI/MPOG, de 30/04/2008, e suas alterações, e demais normas que regem a espécie, celebrar o presente Contrato, relativo ao Pregão Eletrônico SRP nº ......./......., examinado pela Procuradoria Federal junto a Fundação Cultural Palmares, em cumprimento ao que determina o parágrafo único, do art. 38, da Lei nº 8.666/93, na forma e condições estabelecidas nas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente Instrumento tem como objeto o fornecimento e instalação de Servidores para Rede de Dados, Unidade Central de Armazenamento (Storage) e Switch para a Storage Area Network (SAN), com garantia de funcionamento on-site pelo período de 60 (sessenta) meses, visando atender as necessidades operacionais da CONTRATANTE, de acordo com o estabelecido no Termo de Referência e proposta de preços da CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS FUNDAMENTOS LEGAIS

O presente Contrato reger-se-á em observância à Lei nº 8.666/93 - Estatuto das Licitações e Contratos na Administração Pública e, em especial, Lei nº 10.520/2002; Instrução Normativa nº 02/SLTI/MPOG, de 30/04/2008, e demais normas que regem a espécie.

§ 1º A sua execução e os casos nele omissos regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os Princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, na forma do art. 54, da Lei nº 8.666/93, combinado com o art. 55, inciso XII, do mesmo diploma legal.

§ 2º Fazem parte integrante deste Contrato, independente de sua transcrição, o Edital do Pregão Eletrônico SRP nº ............./2014, seus anexos e a Proposta da CONTRATADA, inseridos nos autos do Processo nº 01420.014897/2013-01.
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS ESPECIFICAÇÕES DOS EQUIPAMENTOS
Os equipamentos deverão ser entregues em conformidade com as especificações exigidas no Anexo I do Termo de Referência (Anexo I do Edital).

CLÁUSULA QUARTA – DO FORNECIMENTO, DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA E ACEITAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS
O fornecimento dos equipamentos e as condições de entrega estão definidas no Termo de Referência, Anexo I do Edital. 
CLÁUSULA QUINTA – DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
Os deveres e responsabilidades da CONTRATADA são aqueles previstas no Termo de Referência, Anexo I do Edital
CLÁUSULA SEXTA – DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE

a) Designar Fiscais para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, conforme o disposto no art. 24 da IN SLTI/MP 04/2010.

b) Vetar o emprego de qualquer produto que considerar incompatível com as especificações apresentadas na proposta da licitante, que possa ser inadequado, nocivo ou danificar seus bens patrimoniais, ou ser prejudicial à saúde dos servidores.

c) Efetuar o pagamento à CONTRATADA.

d) Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e contratuais, cabíveis.

e) Preencher e enviar a Ordem de Fornecimento de Bens de acordo com os critérios estabelecidos neste Termo de Referência.

f)  Receber os objetos entregues pela CONTRATADA, que estejam em conformidade com a proposta aceita.

g) Recusar com a devida justificativa qualquer material entregue fora das especificações constantes na proposta da CONTRATADA.

h) Informar à CONTRATADA, dentro do período de garantia, os novos locais para prestação da assistência técnica, caso ocorra remanejamento de equipamentos para outras unidades da CONTRATANTE.

i) Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da fatura emitida pela CONTRATADA dentro dos prazos preestabelecidos em Contrato.

j) Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o fornecimento dos produtos.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO VALOR

A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA os valores descritos a seguir pelo fornecimento dos equipamentos abaixo discriminados:
a) Unidade de Armazenamento de Dados Centralizada – Storage. Quantidade: 01 (uma) unidade, valor total de R$ .............. (...........................);

b)
Switch para SAN. Quantidade: 02 (duas) unidades, valor unitário de R$ ............. (...............) e total de R$ ............. (.....................); e

c)
Servidor para Rede de Dados. Quantidade: 04 (quatro) unidades, valor unitário de R$ ......... (.............) e total de R$ ............ (.....................).
CLÁUSULA OITAVA -  DO PAGAMENTO
O pagamento será efetuado em conformidade com os valores estipulados neste Instrumento, sendo realizado de acordo com a Ordem de Fornecimento de Bens.
§ 1º. A CONTRATANTE terá até 10 (dez) dias úteis para processar o pagamento, contados a partir do recebimento definitivo do(s) equipamento (s).
§ 2º.Para a realização do pagamento de que trata o item acima, a CONTRATADA deverá fazer constar da Nota Fiscal correspondente, emitida, sem rasura, em letra bem legível, o nome do Banco, o número de sua conta bancária e a respectiva Agência.
§ 3º.Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser compensada com os pagamentos pendentes, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza.
§ 4º.Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições, conforme legislação em vigor.
§ 5º.  Havendo na Nota Fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, a mesma será devolvida à CONTRATADA e o pagamento ficará pendente até que a empresa providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE.
§ 6º.  A critério da CONTRATANTE, dos pagamentos devidos à CONTRATADA poderão ser descontados de eventuais valores relativos a multas, indenizações ou outras de responsabilidade do mesmo.
§ 7º.  Serão retidos na fonte os tributos e contribuições sobre os pagamentos efetuados, utilizando-se as alíquotas previstas para o fornecimento do objeto, conforme Instrução Normativa SRF nº 306, de 12 de março de 2003, publicada no Diário Oficial da União de 3 de abril de 2003 e Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996 e suas alterações.

CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA E SUPORTE TÉCNICO
A CONTRATADA prestará garantia de funcionamento e suporte técnico para os equipamentos durante o período de 60 (sessenta) meses, a contar da assinatura do Termo de Recebimento Definitivo expedido pela CONTRATANTE. 

§ 1º.  O suporte técnico prestado pela CONTRATADA ocorrerá sem nenhum ônus para a CONTRATANTE.
§ 2º.A CONTRATADA prestará a garantia de funcionamento e o suporte técnico para os equipamentos por meio de central de atendimento telefônico e no local onde os equipamentos estão instalados (on-site).
§ 3º.  A CONTRATADA, deverá prover serviço de suporte técnico que deverá ser prestado das 07h às 19h (horário oficial de Brasília), 7 (sete) dias por semana, por técnicos devidamente habilitados, e sem qualquer ônus adicional à CONTRATANTE.

§ 4º.  A movimentação dos equipamentos entre unidades da CONTRATANTE efetuado com recursos próprios NÃO exclui a garantia, desde que não haja danos provocados por imperícia ou negligência.

§ 5º.  A garantia e o suporte técnico abrangem:

a) Serviço de suporte técnico, por meio de atendimento presencial.
b) Serviço de suporte técnico, por meio de central de atendimento telefônico.
c) Substituição de peças e componentes, sem ônus à CONTRATANTE, que apresentarem problemas, que deverão ser novos, em configuração igual ou superior à substituída.

d) Substituição de equipamentos, sem ônus à CONTRATANTE, em virtude de problemas sem resolução. 
e) O atendimento técnico presencial envolverá manutenção corretiva, entendida como série de procedimentos destinados a recolocar a solução em seu perfeito estado de uso, compreendendo, inclusive, substituições de peças, ajustes, atualização de BIOS, firmwares e drivers, além de reparos necessários, de acordo com os manuais e normas técnicas específicas para a solução, sem ônus adicional à CONTRATANTE.
§ 6º.  Os termos contratuais são válidos para todos os 60 (sessenta) meses previstos, referentes à garantia.

§ 7º.  O prazo de garantia não se encerrará com o término da vigência contratual.
§ 8º.  As solicitações de atendimento técnico, em regime de garantia, partirão da CONTRATANTE e deverão ser lançadas em registro próprio pela CONTRATADA. Para cada solicitação de atendimento técnico feita, deverá ser gerado um identificador único para fins de controle e acompanhamento da solicitação, tendo esta identificação única até a resolução do problema.

§ 9º.  A classificação da severidade do evento/incidente será determinada em conformidade com o descrito na cláusula “NÍVEIS DE SERVIÇOS PARA GARANTIA DOS EQUIPAMENTOS”.

§ 10º.  A cada atendimento técnico presencial, deverá ser apresentado “Relatório de Visita”, contendo hora de chamada, início e término do atendimento, identificação do problema, providências adotadas e outras informações que sejam pertinentes, a ser assinada pela CONTRATANTE e pelo responsável pela manutenção.

§ 11º.  O atendimento de um chamado técnico só será considerado solucionado após atesto da FCP.

CLÁUSULA DEZ – DAS SANÇÕES E PENALIDADES ADMINISTRATIVAS

As sanções e penalidades relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.

CLÁUSULA ONZE - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas oriundas do presente Instrumento correrão à conta dos recursos orçamentários consignados à CONTRATANTE, no Orçamento Geral da União, para o exercício de 2015, alocados no PTRES 092006, Fonte 0100, Natureza da Despesa 44.90.00.
Parágrafo Único - No exercício subsequente, as despesas correrão à conta da Dotação Orçamentária consignada para essa atividade no respectivo exercício.

CLÁUSULA DOZE – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

O presente Instrumento terá vigência de 360 (trezentos e sessenta) dias a contar da data de sua assinatura, sem prejuízo das obrigações da CONTRATADA em prestar os serviços de suporte técnico, pelo período de 60 (sessenta) meses, contados da data de aceite final da solução.
§ 1º.  As políticas de garantia estendida contemplam o caráter assessório ao núcleo do contrato e, portanto, devem ser prestadas durante 60 (sessenta) meses, sob pena da Administração invocar as cláusulas do contrato mesmo após o encerramento de sua vigência.
§ 2º.  Pela razão do objeto, não haverá hipótese de renovação do Contrato.
§ 3º.  A CONTRATADA deverá sujeitar-se aos acréscimos e supressões contratuais estabelecidos na forma do Art. 65 da Lei n. 8.666/93.
CLÁUSULA TREZE – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO
Durante a vigência deste Instrumento, a execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por representante da CONTRATANTE, devidamente designado para esse fim, permitida a assistência de terceiros.
Parágrafo Único - A CONTRATADA deve manter preposto, aceito pela Administração do CONTRATANTE, para representá-lo sempre que for necessário.

CLÁUSULA QUATORZE – DA INEXECUÇÃO E RESCISÃO DO CONTRATO

A inexecução total ou parcial do contrato ensejará sua rescisão, com as consequências contratuais, de acordo com o disposto nos Artigos 77 a 80 da Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores.

§ 1º.  A rescisão deste contrato poderá ser:
a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei mencionada, notificando-se a contratada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, exceto quanto ao inciso XVII;
b) amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que haja conveniência para a Administração;
c) judicial, nos termos da legislação.
§ 2º A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.
§ 3º Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
CLÁUSULA QUINZE - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

Este Contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos casos previstos no art. 65 da Lei n.º 8.666/1993, sempre por meio de Termos Aditivos.

CLÁUSULA DEZESSEIS - DA PUBLICAÇÃO

Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento de Contrato, por extrato, no Diário Oficial da União. 
CLÁUSULA DEZESSETE - DO FORO

O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Contrato será o da Justiça Federal, Seção Judiciária do Distrito Federal.
E por estarem de pleno acordo, assinam o presente instrumento contratual em três vias de igual teor e forma, para um só efeito.

Brasília/DF, ......... de .............. de .........

	----------------------------------
	-------------------------------

	CONTRATANTE
	CONTRATADA


Testemunhas:

	Nome: 
	Nome: 

	CPF: 
	CPF: 
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